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ATENÇÃO:

"As opiniões expressas nesta publicação são de inteira responsabilidade de seus colunistas".

#1. EDITORIAL

NOSSA OPINIÃO:

* Tempo de Espera

Com a resolução das estâncias superiores, no caso em questão o ministério da educação, da implantação do Ensino Médio profissional, bem como, a implantação dos cursos de pós-graduação, no Instituto Benjamin Constant, vem causando, como não poderia ser diferente, na comunidade uma
grande expectativa.

Expectativa esta, misto de ansiedade/curiosidade/insegurança, fruto das poucas e dispersas informações veiculada pelos representantes do I B C, junto a comunidade.

A instituição, prestes a completar 164 anos de existência, terá que passar por uma reforma radical

Novas metas, novos paradigmas, principalmente, uma nova forma de interação com o segmento de que faz parte.

Para os companheiros que acompanham mais de perto a situação do educandário no contexto atual da educação, estas mudanças, se implantadas corretamente, poderá revigorar o "Casarão Rosa da Praia Vermelha" na sua importante caminhada.

Enfim, que venham os desafios, desde que a comunidade esteja atenta fulltime, e, principalmente, seja agente neste processo.

Entretanto, os representantes atuais deste educandário, precursor da educação de deficientes visuais na América Latina, tem por obrigação abrir um canal de comunicação junto ao segmento, informando os passos da grande mudança que sofrerá o nosso querido Benja, base da reabilitação 
e autonomia de tantos companheiros.
#2. A DIRETORIA EM AÇÃO

ASSOCIAÇÃO DOS EX-ALUNOS DO INSTITUTO BENJAMIN CONSTANT

Diretoria Executiva

* Relatório de Atividades da Diretoria Executiva da Associação dos Ex-Alunos do Instituto Benjamin Constant maio/2018

1. A associação firmou parceria com o Instituto Benjamin Constant que viabilizará treinamentos de goalball e futebol de 5, sempre aos sábados, para atletas e associados.

2. No dia 08 de junho próximo, a associação promoverá um encontro para conhecer as novas atribuições do IBC e as ações que estão sendo tomadas. O evento acontecerá na sala 251, a partir de 08:30.

3. Rachel Ventura, professora do IBC aceitou o desafio de conduzir o departamento de Política Educacional de nossa associação. Em tempos de profundas discussões sobre as novas atribuições de nosso IBC, sua presença vem contribuir com nosso trabalho.



* Departamento de Tecnologia

- A escola virtual José Álvares de Azevedo (canal de comunicação da associação), atualizou a nova versão do Teamtalk no servidor onde está hospedado a escola virtual.


#3. O IBC EM FOCO

 Colunista: VITOR ALBERTO DA SILVA MARQUES (vt.asm@oi.com.br)

* O IBC em Foco desta vez fará uma reprodução comentada do novo regimento interno aprovado pelo MEC, com suas consequências possíveis, além de alguns registros relevantes para melhor entender o quadro atual do IBC.

1. Seguindo o espectro da crise, uma das empresas que mantêm empregados terceirizados no IBC, a Tecniçã, os deixou sem pagamento desde o mês passado, sob o tretexto de falta de repasse de nossa instituição! Por sua vez, o IBC alega ter repassado parcela desse montante! Quem leva a pior, no

frigir dos ovos, certamente é o empregado terceirizado, que sequer conta com um sindicato efetivo que os defenda!

A Nova rio, a outra empresa que serve ao IBC, em especial na Imprensa braille, tem se mantido funcionando até o momento.

2. A caixa Escolar do IBC praticamente cessou suas atividades, tal era o volume das dívidas contraídas e acumuladas por múltiplas razões, o que as tornou insustentáveis. O resultado foi: material didático, quites, jogos, etc, deixaram de ser adquiridos

Passo agora ao novo regimento e meus comentários:

Vocês verão que de novo, o regimento nada tem; apenas adquiriu uma roupagem que lhe dá uma outra aparência

Se não, vejamos:

Nota: as observações estão destacadas por asteriscos.

"PORTARIA MEC Nº 310, DE 3 DE ABRIL DE 2018.

* Ministério da Educação - Instituto Benjamin Constant - Regimento Interno - Alteração *

Altera o Regimento Interno do Instituto Benjamin Constant - IBC, aprovado pela Portaria nº 325, de 17 de abril de 1998.

O Ministro de Estado da Educação, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º do Decreto nº 9.005, de 14 de março

de 2017, resolve:

Art. 1º. O Regimento Interno do Instituto Benjamin Constant - IBC, aprovado pela Portaria MEC nº 325, de 17 de abril de 1998, e alterado pelas Portarias MEC nº 1.337, de 7 de dezembro de 1998, e nº 1.066, de 10 de novembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º Ao Instituto Benjamin Constant - IBC, criado pelo Decreto Imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854, com a denominação dada pelo Decreto nº 1.320, de 24 de janeiro de 1891, órgão específico singular do Ministério da Educação - MEC, conforme Decreto nº 9.005, de 14 de março de 2017, dotado de autonomia limitada, e centro de referência nacional na área da deficiência visual, subordinado diretamente ao Ministro de Estado da Educação, compete:"

** Subordinado diretamente ao Ministro de Estado da Educação, como se fosse uma causa pessoal, e não institucional.

I - "subsidiar a formulação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, quanto à temática da deficiência visual;"

** os termos empregados, exemplo: temática, nada significa!

Substituir temática por área.

"II - promover a ascensão intelectual, social e humana da pessoa com deficiência visual, mediante sua competência como órgão de pesquisa e educação, visando garantir o atendimento educacional e reabilitacional;

*atendimento educacional e reabilitacional! O que significa essa junção, se não, apenas discurso?

III - ofertar Educação Precoce, Ensino Pré-Escolar, Ensino Fundamental e Educação Profissional Técnica de Nível Médio, nas formas articulada e subsequente, às pessoas com deficiência visual;

IV - promover e realizar cursos de pós graduação lato sensu e stricto sensu, extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual;

V - promover, realizar e divulgar estudos e pesquisas nos campos pedagógico, psicossocial, de saúde, e de inclusão das pessoas com deficiência visual;"

** Saúde é uma categoria bem ampla e genérica! Até onde vai a esfera da saúde? Os estudos oftalmológicos não serão a prioridade, até mesmo pela natureza da instituição?

VI - promover programas de divulgação e intercâmbio de experiências, conhecimentos e inovações tecnológicas, na área da deficiência visual;

VII - desenvolver, produzir e distribuir material especializado;

VIII - produzir e distribuir impressos em braille e no formato para baixa visão;

IX - promover o desenvolvimento pedagógico por meio de pesquisas, cursos e publicações na temática da deficiência visual;

X - desenvolver programas de reabilitação, pesquisas de mercado de trabalho e de promoção de encaminhamento profissional, visando possibilitar, às pessoas com deficiência

visual, o pleno exercício da cidadania;

e

XI - atuar de forma permanente junto à sociedade, através dos meios de comunicação de massa e de outros recursos, visando o resgate da imagem social das pessoas com deficiência visual.

§ 1º O Educandário do Instituto Benjamin Constant funcionará em regime de externato e de semi-internato, considerando-se a realidade socioeconômica e a localidade de residência do educando.

CAPÍTULO II

ORGANIZAÇÃO

Art. 2º O IBC tem a seguinte estrutura:

1. Gabinete - GAB;

2. Departamento de Educação - DED;

2.1. Divisão de Ensino - DEN;

2.2. Divisão de Assistência ao Educando - DAE;

2.3. Divisão de Atividades Culturais e de Lazer - DAL;

2.4. Divisão de Orientação Educacional, Fonoaudiológica e Psicológica - DOE;

3. Departamento Técnico Especializado - DTE;

3.1. Divisão de Imprensa Braille - DIB;

3.2. Divisão de Desenvolvimento e Produção de Material Especializado - DPME;

4. Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação - DMR;

4.1. Divisão de Pesquisa e Atendimento Médico, Odontológico e Nutricional - DPMO;

4.2. Divisão de Orientação e Acompanhamentos - DOA;

4.3. Divisão de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional - DRT;

5. Departamento de Planejamento e Administração - DPA;

5.1. Divisão de Pessoal - DP;

5.2. Divisão de Serviços Gerais - DSG;

5.3. Divisão de Programação e Execução Orçamentária e Financeira - DOF;

5.4. Divisão de Material e Patrimônio - DMP;

6. Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão;

** Esse novo departamento incorporou a ideia da criação dos cursos de pós graduação, cuja formulação está por ser estruturada, regulamentada e implementada, levando em conta a equipe acadêmica existente no IBC a partir do concurso de 2013.

6.1. Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa - DPP; e

6.2. Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento - DEA.

** O agora criado DEA, passa a substituir o antigo DCRH, com funções expandidas.

"Art. 3º O IBC, cujos cargos e funções serão providos na forma da legislação vigente, será dirigido por Diretor-Geral, os Departamentos por Diretor, o Gabinete e as Divisões por Chefe.

§ 1º O Diretor-Geral do IBC será nomeado pelo Ministro de Estado da Educação para exercer mandato de quatro anos, sendo permitida uma única recondução ao mesmo cargo.

§ 2º O Diretor-Geral do IBC será escolhido entre os servidores ativos em efetivo exercício do quadro do Instituto, há pelo menos cinco anos, que tenham formação de nível superior, e serão indicados em lista tríplice.

§ 3º O processo para a escolha dos nomes que comporão a lista tríplice será conduzido pelo Conselho Diretor, observando os seguintes critérios:

I - poderão compor o Colégio Eleitoral para a indicação da lista tríplice servidores ativos e em efetivo exercício; alunos de dezesseis anos completos que não estejam com matrícula trancada ou suspensos por indisciplina; alunos reabilitandos inscritos nos cursos de qualificação a partir do décimo terceiro mês ou que estejam no primeiro ano, desde que frequentando regularmente o Programa de Reabilitação há pelo menos dois anos;

médicos residentes, matriculados a partir do segundo ano, com frequência regular no Programa de Residência Médica;

servidores públicos federais cedidos;

II - para efeito de composição da lista tríplice, serão considerados somente os três primeiros nomes mais votados, sendo a votação uninominal; e 

III - Na composição do Colégio Eleitoral, os votos dos servidores terão peso de oitenta por cento e os dos demais votantes, vinte por cento.

§ 4º A lista tríplice, acompanhada dos currículos e respectivos planos de gestão dos candidatos a Diretor-Geral, deverá ser encaminhada pelo Diretor-Geral ao Ministro de Estado da Educação.

Art. 4º Para o desempenho de suas atribuições, o Diretor-Geral do IBC contará com o apoio de dois Assessores, de dois Assistentes e de dois Secretários e, os Diretores contarão cada um, respectivamente, com um Secretário.

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIA DAS UNIDADES

Art. 5º. Ao Gabinete compete:

I - prestar assistência ao Diretor-Geral em sua representação social, política e administrativa;

II - coordenar, supervisionar e orientar o desenvolvimento das atividades técnicas e administrativas no âmbito do Gabinete; e

III - coordenar e promover as atividades de comunicação social do Instituto.

Art. 6º Ao Departamento de Educação compete planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades nas diferentes áreas do Educandário, e especificamente:

 prestar assistência técnico-pedagógica a outras instituições e aos sistemas de ensino na área da deficiência visual, em articulação com a Secretaria de Educação Continuada, de Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação - SECADI-MEC;

II - articular-se com instituições educacionais públicas ou privadas, com vistas a expansão de atividades técnico educacionais;

III - participar do planejamento, supervisão e avaliação de estágios e cursos de especialização, de aperfeiçoamento e de atualização para docentes e pessoal que desempenhe ou que venha a desempenhar atividades em educação especial na área da deficiência visual em entidades ou nos sistemas de ensino; e

IV - promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 7º À Divisão de Ensino compete:

I - planejar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades relacionadas ao processo de ensino-aprendizagem, visando à formação integral do educando para o exercício da cidadania;

II - orientar os professores na execução dos programas curriculares a serem adotados pelo Educandário;

III - organizar, em conjunto com o corpo docente, a formação de turmas, o calendário escolar e os horários de funcionamento das atividades pedagógicas;

IV - sugerir programas que visem ao atendimento das pessoas cegas e de baixa visão em outras instituições educacionais; e

V - coordenar, orientar e supervisionar a elaboração ou adaptação de livros em braille, quando necessário, em consonância com a Divisão de Imprensa Braille.

Art. 8º À Divisão de Assistência ao Educando compete:

I - participar do planejamento integrado do Instituto, no que se refere ao estabelecimento das normas disciplinares e à organização das atividades diárias dos educandos;

** Ressurgiu o termo, normas disciplinares, anteriormente abolido, por se mostrar ana crônico

II - participar das reuniões pedagógicas e dos Conselhos de Classe;

III - participar de reuniões com pais ou responsáveis sempre que necessário;

IV - garantir o cumprimento das normas disciplinares vigentes na Instituição;

O termo Normas Disciplinares é símbolo de retrocesso! Por que não, Normas de Convivência?

V - orientar a movimentação e acompanhar a frequência dos educandos nas diversas atividades escolares;

VI - coordenar, orientar e supervisionar as atividades dos Assistentes de Alunos;

VII - controlar as saídas e regressos dos educandos;

VIII - guardar, distribuir e controlar a utilização do material didático destinado ao aluno; e

IX - zelar pela higiene pessoal do aluno, orientando-o sempre que necessário.

Art. 9º À Divisão de Atividades Culturais e de Lazer compete:

I - administrar, elaborar e realizar a programação do museu, do teatro, da biblioteca e do espaço cultural do Instituto;

II - promover programas de atividades socioculturais, artísticas e cívicas;

III - propiciar apoio ao coral do Instituto, na realização de suas programações artísticas e culturais;

IV - participar da elaboração do calendário cívico escolar;

V - planejar, coordenar e executar festividades do calendário cívico oficial e outras atividades socioculturais, em ação conjunta com as demais unidades do IBC;

VI - divulgar os eventos da instituição, promovendo intercâmbio com outras entidades;

VII - coordenar, supervisionar e avaliar as atividades culturais e recreativas desenvolvidas no Educandário, por profissionais especializados;

VIII - organizar e manter a biblioteca com acervo em braille, no sistema comum e ampliado de escrita, em áudio e digital, bem como o acervo histórico do Instituto, incentivando a sua utilização para fins didáticos culturais; e

IX - organizar, manter e dinamizar o Museu Escola do Instituto Benjamin Constant, visando registrar e documentar a história do Instituto e a trajetória da educação dos deficientes visuais no Brasil.

Art. 10. À Divisão de Orientação Educacional, Fonoaudiológica e Psicológica compete:

I - planejar, implementar e avaliar o desenvolvimento da orientação educacional no contexto escolar;

II - participar do desenvolvimento do currículo, fornecendo subsídios que permitam a caracterização do perfil do educando;

III - estabelecer estratégias de atuação que possibilitem o desenvolvimento de um ambiente educacional que favoreça o processo ensino-aprendizagem;

IV - detectar problemas no desenvolvimento social do educando, estabelecendo programas que objetivem a superação das dificuldades observadas;

V - promover, periodicamente, reuniões de pais ou responsáveis dos alunos, intensificando a relação família-escola e mobilizando-os para a participação ativa e

colaboradora no processo educacional em todos os segmentos;

VI - prestar orientação educacional, individualmente ou em grupo, possibilitando às pessoas cegas e de baixa visão, experiências que favoreçam:

a) seu autoconhecimento em relação a interesses, potencialidades e responsabilidades, conscientizando-as como indivíduos produtivos e participantes da sociedade;

b) a análise e a avaliação de suas relações interpessoais no ambiente escolar, no contexto familiar e na comunidade onde está inserida;

VII - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula, por meio de entrevista e avaliação;

VIII - prestar orientação individual ou em grupo de alunos, de pais e responsáveis, no processo de reabilitação, para o ajustamento do educando à família, à escola, ao trabalho e à sociedade;

IX - fornecer subsídios para a elaboração de programas pedagógicos, compatíveis com as condições individuais dos educandos;

X - desenvolver atividades de prevenção, com base em ações da equipe multidisciplinar da Instituição;

XI - participar de projetos, estudos e pesquisas que visem fornecer subsídios para a melhoria da qualidade do processo ensino-aprendizagem e a integração do educando e do reabilitando à comunidade;

XII - participar de Conselhos de Classes e Reuniões Pedagógicas;

XIII - prestar atendimento fonoaudiológico.

Art. 11. Ao Departamento Técnico-Especializado compete planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades técnicas de desenvolvimento e produção de materiais e impressos especializados e, especificamente:

I - produzir materiais e impressos especializados destinados ao atendimento educacional, de reabilitação e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

II - manter intercâmbio nacional e internacional com instituições congêneres ou não, objetivando acompanhar o desenvolvimento de tecnologias na área da deficiência visual, com vistas à produção de material

especializado e à troca de experiências;

III - orientar os sistemas de ensino e demais instituições quanto à adaptação de materiais, tecnologias e equipamentos para o atendimento educacional, de reabilitação e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

IV - fornecer subsídios técnicos a outras instituições, bem como aos sistemas de ensino, no desenvolvimento de material didático-pedagógico e de acessibilidade para as pessoas com deficiência visual;

V - gerir a produção e distribuição de todos os materiais e impressos especializados;

VI - promover congressos, seminários e palestras concernentes às atividades do Departamento;

VII - atuar em articulação com as demais unidades da Instituição.

Art. 12. À Divisão de Imprensa Braille compete:

I - adaptar, transcrever e revisar livros, revistas e textos diversos para o Sistema Braille;

II - adaptar, editorar e revisar livros, revistas e textos diversos em formato para baixa visão;

III - produzir e revisar representações gráficas em relevo, utilizando softwares compatíveis com estereotipias braille e impressoras braille computadorizadas;

IV - imprimir, encadernar e distribuir livros, revistas e textos diversos no Sistema Braille e no formato para baixa visão a instituições que atendam pessoas com deficiência visual;

V - editar e publicar os periódicos Revista Brasileira para Cegos e Pontinhos, em braille e no formato para baixa visão;

VI - editar e publicar obras de servidores do IBC, relacionadas às suas pesquisas e/ou práticas institucionais, em Braille e no formato para baixa visão;

VII - divulgar e manter atualizado catálogo de títulos produzidos.

Art. 13. (Revogado)

Art. 14. À Divisão de Desenvolvimento e Produção de Material Especializado compete:

I - desenvolver, adaptar e produzir materiais didático-pedagógicos na temática da deficiência visual;

II - realizar, em articulação com as demais unidades da Instituição, estudos e pesquisas, visando ao desenvolvimento, aplicação e disseminação de metodologias, tecnologias e materiais pedagógicos na temática da deficiência visual;

III - adaptar, gravar, editar e revisar audiolivros e livros digitais acessíveis;

IV - imprimir e encadernar materiais especializados;

V - distribuir materiais especializados, audiolivros e livros digitais acessíveis para instituições que atendam pessoas com deficiência visual;

VI - divulgar e manter atualizado catálogo de títulos produzidos.

Art. 15. (Revogado)

Art. 16. Ao Departamento de Estudos e Pesquisas Médicas e de Reabilitação compete:

I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar, avaliar e promover a execução das atividades médico-odontológicas, de enfermagem e nutricionais, voltadas ao processo ensinoaprendizagem, prevenção das causas da cegueira, atendimentos em reabilitação terapêutica, social, preparação para o trabalho, encaminhamento e acompanhamento profissional;

II - promover e realizar estudos e pesquisas no campo da saúde, com vistas a subsidiar os programas da área educacional;

III - promover e realizar eventos e ações que visem à informação de temas relativos à prevenção das causas da cegueira

e à integração das pessoas cegas e de baixa visão;

IV - promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 17. À Divisão de Pesquisa e Atendimento Médico, Odontológico e Nutricional compete:

I - prestar assistência médica, odontológica e de enfermagem aos alunos e aos reabilitandos;

II - participar, em consonância com o Departamento de Educação, da programação de atividades compatíveis com as condições individuais dos alunos;

III - estabelecer procedimentos e indicar recursos para melhor utilização da visão reduzida;

IV - prestar serviço oftalmológico à comunidade para fins de ensino e pesquisa;

V - desenvolver estudos e atividades embasados nos resultados das pesquisas, prioritariamente, na prevenção das causas da cegueira;

VI - garantir, prioritariamente, o acompanhamento oftalmológico permanente ao educando e ao reabilitando;

VII - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula por meio de avaliação oftalmológica e nutricional;

VIII - coordenar e supervisionar todas as atividades relativas à alimentação do educando;

IX - promover, em articulação com outras entidades, cursos de especialização, congressos, palestras, seminários e outros eventos.

Art. 18. À Divisão de Orientação e Acompanhamentos compete:

I - participar do processo de triagem dos candidatos à matrícula, por meio de avaliação social;

II - realizar atendimento social, orientando alunos, pais ou responsáveis;

III - participar de ações que visem à integração educacional, profissional e social do educando e do reabilitando;

IV - atuar, de forma multidisciplinar, em estudos, projetos e pesquisas desenvolvidos pelo Instituto.

Art. 19. À Divisão de Reabilitação, Preparação para o Trabalho e Encaminhamento Profissional compete:

I - desenvolver atividades para o uso do Sistema Braille, de equipamentos para cálculos, orientação e mobilidade e de outras técnicas para a integração social do reabilitando e a integração do educando;

II - realizar pesquisa de mercado de trabalho com vistas a preparação para o trabalho e encaminhamento profissional do educando e do reabilitando;

III - supervisionar estágios e treinamento do educando e do reabilitando em entidades que propiciem atividades profissionalizantes;

IV - desenvolver programas de estimulação da visão funcional do educando e do reabilitando;

V - estabelecer procedimentos e indicar recursos para melhor utilização da baixa visão;

VI - manter atualizado catálogo das atividades profissionais que podem ser desempenhadas por pessoas portadoras de deficiência visual.

Art. 20. Ao Departamento de Planejamento e Administração compete planejar, coordenar, orientar e supervisionar a execução das atividades nas áreas de planejamento, de orçamento e finanças, de pessoal,

de serviços gerais e administração de material e patrimônio na forma da legislação específica, bem como promover a integração entre as suas diversas unidades.

Art. 21. À Divisão de Programação e Execução Orçamentária e Financeira compete:

I - realizar atividades referentes à execução orçamentária e financeira;

II - fornecer subsídios para o planejamento administrativo e para os planos de aplicação de dotações globais do Instituto;

III - colaborar na elaboração da proposta orçamentária anual e plurianual do Instituto;

IV - propor a abertura de créditos adicionais;

V - acompanhar, controlar e avaliar a execução orçamentária do Instituto;

VI - promover a execução física e orçamentária, propondo as devidas alterações;

VII - acompanhar e controlar, orçamentária e financeiramente os contratos, convênios e outras formas de ajustes, firmados pelo Instituto;

VIII - emitir e controlar as notas de empenho, guias de recebimento, notas de lançamento e ordens bancárias no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal-SIAFI;

IX - conferir a prestação de contas de suprimentos de fundos;

X - elaborar a programação financeira de desembolso;

XI - realizar a conciliação bancária; e

XII - processar as requisições de passagens e os pagamentos de diárias.

Art. 22. À Divisão de Pessoal compete:

I - manter atualizados os registros funcionais dos servidores e processar a documentação pertinente na forma da legislação em vigor;

II - manter atualizada a lotação numérica e nominal do Instituto;

III - instruir processos referentes aos direitos, deveres, vantagens e responsabilidades do pessoal;

IV - preparar as folhas e demais documentos de pagamento de pessoal;

V - registrar e controlar as disponibilidades financeiras para despesas de pessoal; e

VI - fornecer dados para elaboração da proposta orçamentária das despesas com pessoal.

Art. 23. À Divisão de Serviços Gerais compete:

I - manter controle sobre a entrada e saída de pessoas nas dependências do Instituto;

II - controlar a entrada, a circulação e a saída de documentos, por meio de protocolo;

III - operar e manter em funcionamento os equipamentos de telefonia, reprografia, fax e outros instrumentos de imagem e som;

IV - controlar as atividades relativas à vigilância e à utilização de veículos; e

V - manter, em bom estado de conservação e uso, os bens móveis e imóveis do Instituto.

Art. 24. À Divisão de Material e Patrimônio compete:

I - receber, distribuir e controlar os bens móveis;

II - receber, cadastrar, controlar e distribuir materiais de consumo;

III - manter atualizado o cadastro de bens móveis e imóveis do Instituto;

IV - propor as alienações, as cessões e as doações de bens móveis; e

V - controlar o estoque de material de consumo, a fim de propor a sua reposição.

Art. 24-A. Ao Departamento de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão compete:

I - planejar, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar a execução das atividades concernentes à formação,

pesquisa, extensão e a publicações na área da deficiência visual, e especificamente:

II - promover e incentivar pesquisas, estudos e projetos de extensão, na temática da deficiência visual;

III - promover e incentivar pesquisas e cursos de pósgraduação lato e stricto sensu, aperfeiçoamento e extensão, na temática da deficiência visual;

IV - propor e definir, em articulação com os demais Departamentos da Instituição, as linhas de pesquisa do IBC;

V - fomentar e divulgar experiências e conhecimentos na temática da deficiência visual;

VI - captar e divulgar programas e editais de fomento à pesquisa e a projetos de extensão para a comunidade interna e pesquisadores associados;

VII - subsidiar a Comissão Técnica-Científica e o Comitê de Ética em Pesquisa;

VIII - viabilizar as publicações da Instituição;

IX - analisar e viabilizar, em articulação com os demais Departamentos, projetos e cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual, propostos

pela instituição;

X - viabilizar a realização de projetos externos de pesquisa e extensão, na temática da deficiência visual, previamente analisados e aprovados pelos Departamentos

do IBC;

XI - promover, em articulação com outras instituições, cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual;

XII - analisar e viabilizar a participação de representantes do IBC em palestras, seminários e outros eventos na temática da deficiência visual;

XIII - viabilizar os programas de estágios e de voluntariado da Instituição, de acordo com a legislação vigente;

XIV - promover congressos, seminários e palestras concernentes às atividades do Departamento; e

XV - atuar em articulação com as demais unidades da Instituição.

Art. 24-B. À Divisão de Pós-Graduação e Pesquisa compete:

I - coordenar, implementar e supervisionar cursos de pósgraduação, lato sensu e stricto sensu, na temática da deficiência visual;

II - regular, coordenar e divulgar as linhas de pesquisa da Instituição;

III - incentivar e apoiar estudos, pesquisas e projetos de extensão vinculados à pesquisa na temática da deficiência visual, em consonância com as linhas de pesquisa

da Instituição;

IV - gerenciar, em articulação com as demais unidades da Instituição, procedimentos necessários à viabilização de estudos, pesquisas e extensão vinculada à pesquisa,

desenvolvidos no IBC;

V - disponibilizar e divulgar resultados de estudos, pesquisas e projetos de extensão desenvolvidos na Instituição;

VI - organizar, editar e publicar revistas e livros acadêmicos e técnico-científicos da Instituição, em diferentes formatos; e

VII - manter e disponibilizar o acervo bibliográfico especializado da Instituição, oferecendo ambientes e equipamentos acessíveis para os usuários com deficiência

visual.

Art. 24-C. À Divisão de Extensão e Aperfeiçoamento compete:

I - coordenar, executar e supervisionar projetos de extensão e cursos de aperfeiçoamento e extensão, desenvolvidos pelo IBC, na temática da deficiência visual, analisados e autorizados pelos Departamentos da Instituição;

II - cadastrar e encaminhar projetos externos de extensão, desvinculados de projetos de pesquisa, previamente analisados e aprovados pelos Departamentos do IBC;

III - coordenar e executar, em articulação com outras instituições, cursos de extensão e aperfeiçoamento, na temática da deficiência visual, a serem realizados fora do IBC;

IV - intermediar a participação de representantes do IBC em palestras, seminários e outros eventos sobre a temática da deficiência visual;

V - coordenar e supervisionar, em ação conjunta com as demais unidades da Instituição, o programa de estágio; e

VI - coordenar e supervisionar, em ação conjunta com as demais unidades da Instituição, o programa de voluntariado.

CAPÍTULO IV

ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 25. Ao Diretor-geral do IBC incumbe:

I - dirigir, orientar, coordenar e supervisionar a execução das atividades do Instituto;

II - decidir, após discussão no Conselho Diretor, sobre planos, programas, projetos e atividades do Instituto;

III - gerir, coordenar e controlar a utilização dos recursos do Instituto;

IV - assinar, em conjunto com o Diretor do Departamento de Planejamento e Administração, cheques e empenhos, ordens de pagamento e outros documentos correlatos;

V - celebrar acordos, contratos, convênios e outras formas de ajustes com entidades públicas ou privadas, tendo em vista a consecução das finalidades do Instituto, ouvido o Conselho Diretor;

VI - controlar, designar, movimentar, promover e dispensar pessoal, de acordo com a legislação vigente;

VII - baixar portarias, instruções, ordens de serviço e demais atos necessários à execução das atividades do Instituto; e

VIII - representar o órgão na forma da legislação em vigor.

Art. 26. Ao Chefe de Gabinete incumbe:

I - substituir o Diretor-Geral nos seus impedimentos legais;

II - assistir ao Diretor-Geral em todas as questões que envolvam tomada de decisão sobre assuntos pertinentes à área de atuação do Instituto;

III - controlar e avaliar a execução dos planos, programas e projetos do Instituto;

IV - compatibilizar e coordenar a elaboração da programação anual do Instituto;

V - propor, com base na avaliação dos resultados, a adoção de providências relativas à reformulação ou adequação de planos, programas e projetos;

VI - desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral do Instituto.

Art. 27. Aos Diretores de Departamento incumbe:

I - prestar assistência ao Diretor-Geral em todas as questões que envolvam o exercício dos processos de planejamento e de tomada de decisões sobre assuntos pertinentes à sua área de atuação no Instituto;

II - coordenar a elaboração da programação anual e plurianual de seus respectivos Departamentos;

III - coordenar a implantação dos trabalhos programados e a utilização dos recursos disponíveis;

IV - controlar os padrões de desempenho e qualidade dos serviços em nível de unidades, planos, programas e projetos;

V - proceder à avaliação periódica de desempenho dos servidores em exercício nas unidades sob sua supervisão;

VI - participar de equipes multidisciplinares na sua área de competência; e

VII - desempenhar outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor-Geral do Instituto.

Art. 28. Aos Chefes de Divisão incumbe:

I - planejar, supervisionar, orientar e executar as atividades de competência das respectivas unidades;

II - assistir ao respectivo Diretor nos assuntos de sua competência;

III - propor medidas que visem a racionalização dos trabalhos afetos às respectivas unidades; e

IV - praticar os demais atos necessários à consecução dos objetivos das respectivas unidades.

CAPÍTULO V

CONSELHO DIRETOR

Art. 29. O IBC contará com um Conselho Diretor composto pelos seguintes membros:

I - Diretor-Geral do Instituto, que o presidirá;

II - Diretores dos Departamentos do Instituto ou seus substitutos legais;

III - (Revogado)

IV - um representante do corpo docente ou seu suplente, eleitos por seus pares;

V - um representante do corpo técnico-administrativo ou seu suplente, eleitos por seus pares;

VI - um representante do corpo discente ou seu suplente, eleitos por seus pares; e

VII - um representante da Associação de Pais, Amigos e Reabilitandos do IBC ou seu suplente, na qualidade de pai de aluno efetivo, eleitos por seus pares.

§ 1º O Conselho Diretor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário;

§ 2º O mandato dos eleitos será de dois anos.

Art. 30. O exercício do mandato do Conselho Diretor é função relevante, não cabendo por ele qualquer remuneração.

Art. 31. Os membros do Conselho Diretor não poderão exercer, cumulativamente, funções na Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD e na Comissão Permanente

de Pessoal Técnico Administrativo - CPPTA.

Art. 32. As normas de funcionamento do Conselho Diretor serão estabelecidas em ato próprio, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 33. Ao Conselho Diretor compete:

I - propor as diretrizes básicas que deverão nortear o funcionamento de todas as atividades do Instituto,

em consonância com as políticas estabelecidas pelo Governo Federal;

II - participar do planejamento da ação global da Instituição e acompanhar sua execução;

III - opinar sobre a proposta orçamentária a ser encaminhada à autoridade competente;

IV - expedir normas para constituição da CPPD e da CPPTA e aprovar seus respectivos Regimentos Internos;

V - dispor sobre normas e critérios, em consonância com as CPPD e com a CPPTA, para avaliação do desempenho das atividades diretamente relacionadas ao exercício do cargo ou emprego dos docentes e dos técnicos-administrativos, 

observado o disposto na Portaria MEC nº 475, de 26 de agosto de 1987, ou em dispositivos legais que a venham substituir;

VI - estabelecer critérios de caráter específico para realização de concurso público para ingresso no Instituto e aprovar as normas específicas propostas pela CPPD e CPPTA, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

VII - aprovar as normas e critérios de progressão por mérito, propostas pelas CPPD e CPPTA, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes;

VIII - propor alterações no Regimento Interno do IBC; e

IX - conduzir o processo de escolha dos nomes que comporão a lista tríplice para nomeação do Diretor-Geral.

Art. 34. O dia 17 de setembro será considerado data comemorativa de instalação do IBC.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento serão dirimidos pelo Diretor-Geral do Instituto." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MENDONÇA FILHO

** Esse regimento endossado pelo Ministério da Educação implanta incertezas quanto à viabilidade de algumas de suas propostas:

Qual o perfil desse Ensino médio Profissional que se pretende implantar? Terá ele um viés mais segregador? Teremos um ensino fundamental amesquinhado, encolhido, alterando a natureza da instituição?

Muitas outras incertezas se impõem e que devem ser respondidas pela comunidade escolar, quando da elaboração dos ajustes ao regimento agora proposto, após consulta democraticamente feita. Assim esperamos

#4. ANTENA POLÍTICA

Colunista:  HERCEN HILDEBRANDT (hercen@terra.com.br)

* Razão e hipocrisia
Segue, abaixo, uma descrição sucinta da hipocrisia de nossa classe média irracionalizada pela ideologia do sistema capitalista.

- - -
 Agora observo as ruas vazias

 Não há músicas, danças, alegorias

 Coreografias

 De repente, tão de repente, um silêncio devoluto

 Já não os vejo, nem os escuto

Onde estão as detenções, as conduções, as coerções, as manifestações?

 Subitamente, restaram apenas convicções

 E orações

 Presunções, suposições, delações, powerpoint e jejum absoluto

 Eu não os vejo, nem os escuto

Por que se escondem? Por que se calam?

 Íntegros, moralistas e legalistas nesta hora apenas param E já não falam

 Todos sumiram, não há ninguém, nenhuma sombra, tampouco um vulto

 Não, eu não os vejo, nem os escuto

Andavam informados, indignados, revoltados, inconformados

 Estão quietos, mudos, fechados, calados

 Amuados

 Não ouço fogos, não ouço gritos, está tudo muito confuso

 Já não os vejo, nem os escuto

Desfilavam de verde, de amarelo, hasteavam a bandeira nacional

 Símbolo do amor à pátria, de um nacionalismo sem igual

 Incondicional

 Hoje vendem a terra, a água e o óleo, entregam tudo

 Eu não os vejo, nem os escuto

Se diziam apartidários, imparciais, desapaixonados

 Novos heróis, festa no prostíbulo, na parede seus retratos

 Caricatos

 Mudam a lei, cortam direitos, transformam o que é justo em injusto

 Já não os vejo, nem os escuto

Havia panelas, bandeiras, cartazes contra corrupção

 Bradavam pela moral, pela ética, clamavam por saúde e educação

 Mera ilusão

 Já não há vigília, zelo e desvelo, o país está em luto

 Ó, meu Deus, eu não os vejo, nem os escuto

Onde ficaram a razão, a emoção, a compaixão, a determinação?

 Livraram os ratos, as quadrilhas, os bandidos que comandam a nação

 Tosca armação

 Onde estão as pessoas, os patos, os bonecos? Não há nada, não há ninguém

 Não os vejo nem os escuto, mas os conheço muito bem.

Poesia de Tiago Cavalcanti, Procurador do Trabalho.

Que o momento político que vivemos ensine-nos a entender o sentido da

vida!
hercen@terra.com.br
#5. DE OLHO NA LEI

Colunista: MÁRCIO LACERDA (marcio.o.lacerda@gmail.com)

* Servidor Público do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro com Deficiência Visual Garante Direito à Aposentadoria Especial.

Em sede de mandado de injunção, Jorge Gonçalves da Silva, servidor do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro com deficiência visual, assegurou direito à aposentadoria especial, com lastro no artigo 40, § 4º, inciso I, da Constituição da República, a que fazem jus os servidores públicos com deficiência.

Oportuno esclarecer que o mandado de injunção é um remédio jurídico previsto no artigo 5º, inciso LXXI, da Constituição da República, cuja finalidade é garantir o exercício de um direito que, por falta de regulamentação do poder público, não possui efetividade e, portanto, não pode ser exercitado. A regulamentação pode operar-se por lei, quando decorre do Poder Legislativo, ou por ato normativo editado no âmbito do Poder Executivo.

A aposentadoria especial exige a regulamentação por meio de lei complementar. No ano de 2013, o legislador infraconstitucional, isto é, o Congresso Nacional, aprovou a Lei Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, que regulamenta o § 1º do artigo 201 da Constituição da República no tocante à pessoa com deficiência segurada do Regime Geral da Previdência Social.

Registre-se que os servidores públicos com deficiência são segurados de regime próprio, não sendo regidos, em princípio, pelo RGPS.

Não obstante, como dito, a aposentadoria especial a que tem direito os servidores públicos com deficiência depende de lei complementar, que ainda não foi aprovada pelo Congresso Nacional.

Tal omissão, por parte do Congresso, deu causa à propositura do Mandado de Injunção 6.604 Distrito Federal pelo servidor do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, sob patrocínio da Defensoria Pública do referido ente federativo, impetrado no Supremo Tribunal Federal (STF), órgão máximo do Poder Judiciário pátrio, guardião da Constituição e responsável por julgar as ausências de regulamentações que tornem inefetivas as normas constitucionais.

A solução para a omissão do poder público, conforme entendimento fixado na decisão monocrática da Ministra Cármen Lúcia, é aplicar-se a Lei Complementar nº 142/2013 aos servidores públicos com deficiência, enquanto o Congresso Nacional não aprovar, e o presidente sancionar, o projeto de lei complementar para que, promulgada, a respectiva lei complementar dê a devida efetividade à norma constitucional constante no artigo 40, § 4º, inciso I, da Constituição da República de 1988.

Merece destaque, antes de concluirmos a presente, o fato de que o impetrante possuía 28 anos de contribuição. Assim, conforme assentado pelo STF, os servidores públicos com deficiência visual fazem jus à aposentadoria especial no momento em que atingirem 25 anos de contribuição, com fundamento no art. 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 142/2013, aplicada em razão da falta de regulamentação própria incidente nos servidores públicos com deficiência.

A decisão pode ser acessada no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11266461. 

De Olho na Lei

Márcio Lacerda

E-mail: Marcio.lacerda29@globol.com

#6.  DV EM DESTAQUE

Colunista: JOSÉ WALTER FIGUEREDO  (jowfig@gmail.com)

* Pinterest apresenta novidades de acessibilidade para deficientes visuais

O Pinterest acaba de apresentar novidades para usuários que sofrem com algum tipo de deficiência visual.

Agora, a plataforma de descoberta de imagens conta com mais acessibilidade para estes usuários com dificuldades na visão, como daltonismo, ou perda parcial ou total de visão, trazendo melhorias na navegação pela plataforma em suas fontes e cores.

Veja quais são os aprimoramentos anunciados pelo Pinterest:

Contraste de cores - Os textos foram adaptados para uma leitura mais facilitada com a ajuda de um novo fundo, antes branco, e agora com um pouco de cor. A rede social também alterou a paleta de cores para um melhor entendimento de quem tem algum tipo de sensibilidade a variações de tom.

Formatação de fonte - Para uma melhor leitura e entendimento, as fontes agora são dinâmicas e podem ser alteradas com a ferramenta de acessibilidade padrão em seu tamanho e negrito. Cada usuário altera o texto conforme for melhor para a sua visão.

Indicação de focos claros - Usuários com visibilidade e mobilidade física limitada podem navegar pelo Pinterest sem utilizar um mouse, usando teclados ou outros dispositivos para a descobrir qual parte do site está em foco.

Suporte com leitor de tela - Com essa novidade, usuários com perda total ou parcial de visão podem receber comentários por meio de voz.

Entre as mudanças, a plataforma anuncia ainda que engenheiros e designers também contam com uma nova biblioteca de interface do usuário com componentes acessíveis para desenvolvimento.

As mudanças foram aplicadas para a versão web e para o aplicativo iOS, e devem chegar ao Android em breve.

Fonte:

https://canaltech.com.br/redes-sociais/pinterest-apresenta-novidades-de-...

#7. TRIBUNA EDUCACIONAL

Colunista:  SALETE SEMITELA (saletesemitela@gmail.com)

* O Objetivo é Doutrinar

Claudio Haddad

O doutor em economia fez a prova de conhecimentos gerais do Enade e concluiu que as respostas tidas como certas se baseiam em ideologias e opiniões, e não em fatos.

Monica Weinberg

Engenheiro e doutor em economia pela Universidade de Chicago, Cláudio Haddad, 67 anos, sofreu, digamos assim, uma reprovação no campo acadêmico. Ele resolveu fazer, só de curiosidade, a prova de conhecimentos gerais do Enade, o exame do Ministério da Educação para os recém-formados nas universidades. Segundo o gabarito oficial do MEC, ele errou metade das questões. Como assim? Haddad, que preside o Insper, faculdade que fundou em São Paulo com o nome Ibmec, em 1999, depois de quinze anos como sócio do Banco Garantia, está desatualizado? Nada disso. O defeito é da prova, que não se propõe a medir conhecimento, mas a aferir o grau de alinhamento do candidato com a ideologia em voga em Brasília. Diz Haddad: "É uma prova com viés ideológico, alta dose de subjetividade e um olhar simplista sobre as grandes questões da atualidade".

O que o motivou a fazer uma prova de conhecimentos gerais para recém-formados?

Meus alunos se saíram mal, e quis entender em que tipo de conhecimento eles patinavam. Passei o olho nas questões em uma cópia do teste. Eram enunciados enormes, que me deram a impressão de conter alto grau de subjetividade. Por isso, resolvi fazer a prova duas vezes. Na primeira, respondi tudo da maneira que julguei a mais correta: na segunda vez, assinalei as opções que imaginei serem aquelas que os avaliadores considerariam acertadas por terem um viés mais ideológico. Resultado:

à luz de meus conhecimentos, errei quatro de oito questões de múltipla escolha, ou seja, um fiasco. Já na versão que fiz com o único intuito de dar as respostas que os examinadores queriam, fui muito bem. Acertei sete. Só errei mesmo uma em que, sinceramente, apesar de ter me detido nela inúmeras vezes, até agora não vi lógica.

O senhor está dizendo que a prova foi mal formulada?

Sem dúvida. Não se pode dizer que uma questão de conhecimentos gerais que se fia num viés político e ideológico e abre espaço para interpretações subjetivas seja bem formulada. Uma boa prova deveria se basear em fatos objetivos, e não em crenças individuais.

Dê um exemplo de como o viés ideológico aparece no Enade.

Uma das questões que mais me espantaram pede aos estudantes que reflitam sobre ética e cidadania, marcando as definições que expressem bem os dois conceitos. Uma das alternativas diz que, sem o estabelecimento de regras de conduta, não se constrói uma sociedade democrática e pluralista, terreno sobre o qual a cidadania viceja como valor. Está correto. A outra enfatiza que o princípio da dignidade humana é o avesso do preconceito. Também está certo. A zona de sombra paira sobre a terceira proposição, a que o MEC considera correta: "Toda pessoa tem direito ao respeito de seus semelhantes, a uma vida digna, a oportunidades de realizar seus projetos, mesmo que esteja cumprindo pena de privação de liberdade, por ter cometido delito criminal, com trâmite transitado e julgado". Isso é apenas uma divagação opinativa do formulador da prova sobre como seriam as condições ideais de vida de um preso. Existem maneiras bem mais objetivas e lógicas de testar o conhecimento do candidato sobre ética e cidadania.

E por que o senhor discorda da afirmativa?

Como alguém que cometeu um crime e está preso pode ter garantido o seu direito de realizar “projetos" como os demais cidadãos? É, antes de tudo, um absurdo lógico.

Vejo aí uma condescendência típica de certas organizações de direitos humanos, que brigam indiscriminadamente por tudo o que é benefício para o preso: visita íntima, saída à vontade da cadeia. Isso, aliás, está bem em voga no Brasil. Faz parte do caldo ideológico incapaz de ver uma questão tão complexa sob todos os prismas.

O desprezo pela lógica é o pior defeito das questões do Enade?

A imposição de uma maneira de pensar é igualmente danosa. Uma das perguntas faz uma longa digressão sobre os jovens de hoje, que preferem ficar fechados em seu quarto mexendo no computador e jogando videogame a passear pela praça. O texto prega que a imersão no mundo eletrônico desvia a atenção das crianças dos impactos dos danos ambientais. A prova pede que o candidato escolha o título mais adequado para o texto que acabou de ler. Minha opção foi: "Preferências atuais de lazer de jovens e crianças: preocupação dos ambientalistas". Errei. Para os avaliadores o título correto é: "Engajamento de crianças e jovens na preservação do legado natural: uma necessidade imediata". Esse não é o título mais adequado para o texto, aliás de péssima qualidade. O que se tem no conjunto de texto e resposta é uma combinação de subjetividade total com pregação ambientalista. A questão não tenta medir o conhecimento do candidato, mas saber quanto ele está enquadrado na maneira de pensar oficial.

Qual é a origem dessas distorções?

Para mim, está claro que o Enade deixa à mostra o modo torto de ver o mundo da maioria de nossos educadores. Eles são mergulhados nessa ideologia antiempresa, antilucro, antimercado já nas faculdades de pedagogia. Depois tratam de plantar essa visão na cabeça dos estudantes.

Essa é uma característica exclusiva da educação brasileira?

Não. Há um movimento atualmente na França destinado a revisar o ensino de economia, que com o tempo foi se tornando distorcidamente anticapitalista. Está sendo difícil na França restaurar o equilíbrio. No Brasil a situação é pior. Aqui o discurso ideológico se mistura com a falta de conhecimento. O resultado é desastroso. É o triunfo de uma concepção de mundo simplista e equivocada. Gostaria de saber quantos desses pregadores leram Marx e Adam Smith no original. Sim, porque tem muito professor por aí que se baseia em textos curtos e apostilados para ensinar. A prova do MEC é um espelho dessa simplificação. O conhecimento verdadeiro consiste em entender realidades complexas, e não em contorná-las com resumos empobrecedores e enviesados.

Qual a consequência imediata disso?

A radicalização. O discurso ambientalista é um exemplo. Tornou-se uma sucessão de bandeiras e pregações alarmantes com evidente desprezo pela lógica e pela objetividade.

A intervenção humana no meio ambiente é ensinada apenas como uma ''agressão". Muitas vezes faltam inteligência e informação na utilização racional dos recursos materiais, mas isso não significa que é impossível agir sobre a natureza sem provocar tragédias ambientais. As crianças também aprendem na escola a repudiar a Revolução Industrial inglesa, lembrada apenas pelas condições de trabalho miseráveis. Mas a miséria já estava lá bem antes e foi justamente com a Revolução Industrial que, pela primeira vez na história da humanidade, a riqueza aumentou exponencialmente para todas as classes. As economias cresceram, a renda per capita se multiplicou e os governos puderam arrecadar mais e implantar programas sociais. Mas a ideologia em voga demoniza a Revolução Industrial. Isso não é educação de qualidade.

O Enade sofre dessa miopia em relação aos processos econômicos?

Sim. Em alto grau. Uma questão sobre a crise financeira mundial de 2008 é a prova disso. O texto da pergunta diz que a desregulação dos mercados americanos e europeus levou à formação de uma bolha de empréstimos especulativos e imobiliários que, ao estourar, desencadeou a crise mundial. Falso ou verdadeiro? Para o MEC, é verdadeiro; para mim, falso. Para o MEC, o certo é pôr toda a culpa no sistema. Ponto. Com essa ênfase ideológica, perdem-se dimensões importantes para entender as razões da crise. A frouxa política monetária do Fed, o banco central americano, teve muito a ver com a crise. Como teve seu papel o incentivo do governo americano à concessão de crédito imobiliário mesmo para quem, claramente, não poderia pagar. Essas ações de Washington foram decisivas para que o mercado de casa própria inflasse em bases irrealistas. Mas a lente ideológica manda apontar a desregulamentação dos mercados como a causa da crise financeira. Isso não é produção de conhecimento, mas simplesmente a divulgação de uma visão equivocada.

Por que as universidades brasileiras ainda são tão pouco inovadoras mesmo se comparadas às de outros países emergentes?

Entre as instituições públicas de elite, dois fatores pesam contra a corrida pela produtividade: elas têm verbas garantidas e o grosso do dinheiro é distribuído sem considerar o relevo da produção científica de cada uma. O princípio do igualitarismo pode até soar bacana, mas contém em seu DNA uma armadilha perversa. Para que todos progridam no mesmo ritmo, o avanço de uns é refreado em função do passo mais lento de outros. Cadê a meritocracia? Nos Estados Unidos, as melhores universidades recebem mais recursos do que as de menor desempenho — e isso não é por acaso. É mérito.

Na última década, o governo federal incentivou a abertura de universidades com o intuito de fomentar certas regiões carentes de ensino de qualidade. Isso ajuda?

É clara essa preocupação em espalhar universidades por todo o território brasileiro, sob o discurso do desenvolvimento regional, mas, para mim, isso significa desperdiçar dinheiro baixando o nível de todos. Sim, porque o dinheiro é finito e a pulverização dele impede os melhores de chegar a um patamar ainda mais alto.

Alguma coisa melhora no ensino superior brasileiro?

Temos centros de excelência já conectados com o mundo lá fora. Poderíamos ter muito mais competição, porém. O economista Edward Glaeser faz uma colocação muito interessante em um de seus livros quando diz que as universidades americanas não resvalaram para o corporativismo justamente porque tinham de competir umas com as outras. No Brasil, nunca ouvi falar de uma turma de cientistas de um determinado centro de pesquisas preocupada em correr para superar o trabalho de outro grupo. Também não vejo ninguém consternado com o fato de que sua instituição não está entre as melhores do mundo nos rankings. A preocupação em gerar recursos adicionais, então, é algo mais raro ainda.

De quem é a culpa?

Vejo claros problemas de gestão e governança nas universidades públicas. Meu pai foi sub-reitor da UFRJ e não se conformava com o aluguel baixíssimo que a universidade recebia do Canecão. Ele achava que tinha de vender a casa de shows, que assim entraria mais dinheiro no caixa. Mas as resistências internas a qualquer iniciativa que mexa na velha maneira de fazer as coisas são tão grandes que não se faz nada. A UFRJ tem instalações no Rio de Janeiro inteiro. Por que não vender uma parte, concentrar tudo numa mesma área e otimizar recursos? Aí entra uma série de interesses específicos. Tem até o grupo que diz: "Mas está bom assim; a universidade é do lado da minha casa".

O forte elo entre universidades e empresas ajuda a explicar o alto poder inovador de muitos países. Como o Brasil está nessa área?

O Brasil vem melhorando, mas precisa romper de vez com uma ideologia antiga segundo a qual a parceria com o mercado é vista como ameaça à autonomia universitária.

Bobagem. Todas as grandes instituições de ensino superior americanas recebem dinheiro de empresas e não se privam com isso de sua liberdade criativa. Ao contrário:

são as maiores fornecedoras de prêmios Nobel do planeta. Se o pesquisador ficar isolado em sua torre de marfim, dificilmente produzirá conhecimento relevante. Mas percebo, inclusive pelas conversas dos alunos em minha escola, que surge no Brasil uma geração de mente mais aberta e empreendedora. Ela é essencial para a criação de um ecossistema favorável à inovação e à produção de riqueza.

Quais as características desse ecossistema?

Empreendedores, inovadores, academia, empresas e financiadores trabalhando juntos. São Paulo reúne condições para a criação disso, que se vê em ebulição em lugares como Boston e Tel-Aviv. Estamos falando de criar no Brasil uma cultura que tenha na produção de conhecimento seu maior valor.

(revista "Veja" – 07/05/2014

# 8.SAÚDE OCULAR

A Saúde Ocular em Foco

colunista: Ramiro Ferreira (ramiroferreira91@gmail.com)

* Astigmatismo: Óculos e Lentes de Contato - óculos de realidade aumentada e a visão do glaucomatoso

Reproduzimos textos pertinentes sobre o estado-da-arte no âmbito oftalmológico. Por sinal, os 2 artigos nos fazem lembrar o Dia do Oftalmologista, que é comemorado em maio. Confira! 

 – 07 de e maio: Dia do Oftalmologista

Escrito ou enviado por Bárbara Gaspa

O Dia do Oftalmologista é comemorado anualmente no dia 07 de maio. A data tem o objetivo de homenagear os profissionais que nos ajudam a preservar a saúde ocular. Um de seus propósitos é reforçar uma parte importante da rotina dos oftalmologistas: a de conscientizar a população sobre problemas oculares, que são muito comuns e contam hoje com métodos corretivos como óculos e lentes de contato.

Um dos problemas de refração mais comuns é o astigmatismo, que atinge cerca de 60% dos brasileiros, um número superior à média mundial. Olhos astigmatas não formam a imagem em um único ponto focal na retina – camada mais interna do olho que é sensível à luz – fazendo com que as imagens sejam formadas em mais de um ponto e, por isso, acabam sendo interpretadas como "borradas". O astigmatismo pode apresentar diferentes graus de intensidade e a correção é indicada mesmo para graus baixos, já que impedem uma visão nítida.

Até pouco tempo, a única forma de corrigir o astigmatismo era por meio de óculos. A boa notícia é que existem, hoje, lentes de contato corretivas capazes de resolver o problema e garantir ao paciente uma visão perfeita mesmo quando o uso dos óculos não é recomendado – como durante atividades físicas. Mas nem todos se beneficiam ainda: "Apesar do astigmatismo ser muito comum, é preciso levar mais informação à população sobre os métodos corretivos. Cerca de 22% dos pacientes não sabem que têm o problema e 12% acham que ele não é possível corrigi-lo", afirma a Dra. Tatiana Souto, oftalmologista da Johnson & Johnson Vision. Isso ocorre não só por falta de informação, mas também porque o astigmatismo pode estar associado com miopia e hipermetropia, o que pode confundir pacientes.

Além disso, os pacientes com a condição alegam não se adaptar ao uso de lentes de contato: cerca de 65% dos que abandonam a categoria têm astigmatismo2. Isso acontece pois na maior parte dos casos ele não é corrigido da forma adequada, já que requer um tipo específico de lente de contato. Esses pacientes acabam usando lentes esféricas, indicadas para miopia, hipermetropia e presbiopia, quando deveriam usar lentes tóricas, próprias para o astigmatismo. As lentes tóricas contam com uma tecnologia de estabilização que ajuda a posicioná-las corretamente e garantir uma correção eficiente em qualquer situação. É o caso de ACUVUE OASYS® para ASTIGMATISMO com HYDRACLEAR® PLUS, que conta com o exclusivo desenho de estabilização acelerada. Essas lentes, além de corrigir o astigmatismo, garantem aos pacientes conforto, estabilidade visual, hidratação ocular adequada e alto nível de proteção UV.

"É importante informar pacientes e médicos sobre os benefícios das lentes tóricas, já que cerca de 28% dos astigmatas não sabem que existem lentes próprias para a condição e 18% dos oftalmologistas não as prescrevem por não conhecerem a categoria ainda", afirma a especialista. O desafio é o de incentivar pacientes com astigmatismo a conversarem mais a fundo com os seus médicos sobre o uso de lentes tóricas, que são muito bem aceitas por pacientes e médicos. Cerca de 78% de astigmatas que usam esse tipo de lente reconhecem a sua superioridade em relação às lentes esféricas3 e 9 a cada 10 profissionais consideram as lentes tóricas fáceis de adaptar4).

Informações importantes para os usuários de lentes de contato

A escolha da lente de contato deve ser feita pelo paciente em conjunto com o oftalmologista e o uso deve ser acompanhado regularmente pelo médico. Para evitar desconforto e problemas oculares originados pelo mau uso, siga sempre as instruções de utilização e troca que acompanham o produto e são fornecidas pelo fabricante, além de seguir as recomendações extras fornecidas pelo oftalmologista. Não use lentes de contato se tiver infecção ocular ou desconforto, lacrimejamento excessivo, alterações da visão, vermelhidão ou outros problemas oculares. Se um desses problemas ocorrer, entre em contato com seu oftalmologista imediatamente. Você nunca deve compartilhar as lentes de contato com outras pessoas. Para obter mais informações sobre uso, cuidados e segurança apropriados, consulte o guia de instruções ao usuário (fornecido com o produto) ou fale com seu oftalmologista. Visite a página acuvue.com.br para saber mais sobre a lente mais adequada para cada tipo de usuário.

Sobre ACUVUE OASYS® para ASTIGMATISMO com HYDRACLEAR® PLUS

Para corrigir o astigmatismo, condição que faz com que os olhos formem imagens em dois pontos focais, as lentes de contato têm de estar corretamente posicionadas sobre o olho e o ideal é que não girem. A maior parte das lentes procura garantir estabilidade por meio de prisma de lastro, com uma área mais grossa e pesada na sua parte inferior, que é puxada pela gravidade, ajudando a posicioná-las. Contudo, esse método pode apresentar problemas quando o paciente está em movimento, inclinado ou movendo os olhos muito rapidamente. ACUVUE OASYS® para ASTIGMATISMO com HYDRACLEAR® PLUS traz a tecnologia DEA (Desenho de Estabilização Acelerada), com quatro zonas de estabilização que interagem de forma dinâmica com a pressão natural das pálpebras e realinham o ângulo das lentes automaticamente a cada piscada, garantindo mais estabilidade e conforto.

Sobre a Johnson & Johnson Vision

A Johnson & Johnson Vision, o principal fabricante de lentes de contato do mundo, está totalmente comprometida em melhorar a qualidade de vida dos pacientes e em trabalhar em parceria com os oftalmologistas. Desde ACUVUE®, marca que fez sua estreia em 1987 com a primeira lente de contato gelatinosa e descartável do mundo, a empresa tem, repetidamente, apresentado produtos inovadores e de alta qualidade para o setor. ACUVUE® traz soluções para correção de astigmatismo, miopia, hipermetropia e presbiopia e está nos olhos de cerca de 35 milhões de pessoas ao redor do mundo. Para obter mais informações, visite www.acuvue.com.br.

FONTE: Portal SEGS.

 – Mês do oftalmologista é comemorado com campanha de orientação

Especialistas vão esclarecer as dúvidas dos pacientes que passarem pelos consultórios em Goiânia e alguns utilizarão óculos de realidade aumentada para exemplificar como é a visão do glaucomatoso

Para comemorar o dia do oftalmologista, celebrado em 07 de maio, a SGO (Sociedade Goiana de Oftalmologia) realiza durante todo o mês uma campanha de orientação sobre o glaucoma. Especialistas vão esclarecer as dúvidas dos pacientes que passarem pelos consultórios em Goiânia e alguns utilizarão óculos de realidade aumentada para exemplificar como é a visão do glaucomatoso na fase mais aguda da doença. 

Segundo a OMS (Organização Mundial de Saúde) o glaucoma é o principal responsável pelos casos de cegueira irreversível no mundo e o segundo maior causador de cegueira no ranking geral -  perdendo apenas para a catarata, que pode ser revertida por meio de cirurgia. “A campanha de orientação vai ajudar as pessoas a conhecer mais sobre a doença, que não dá sinais. Os óculos de realidade virtual terão o efeito de impactar os pacientes mostrando que o glaucoma é sério e pode cegar. Para prevenção e tratamento é necessário que o paciente faça os exames oftalmológicos de rotina. Não existe outra forma. Quanto mais cedo for o diagnóstico, menores serão as chances de causar cegueira”, explica o oftalmologista Fernando Heitor de Paula, presidente da SGO.

Glaucoma no Brasil

No Brasil, 26 de maio é o Dia Nacional de Combate ao Glaucoma. A data relembra a importância da prevenção da doença que, segundo o Conselho Brasileiro de Oftalmologia (CBO), atinge de 2 a 3% da população brasileira acima de 40 anos. Esse percentual de casos no país integra os mais de 60 milhões registrados em todo o mundo, de acordo com a OMS.

O que é o glaucoma?

O glaucoma é uma doença ocular que normalmente vem acompanhada com o aumento da pressão intraocular. Esta elevada pressão provoca danos irreparáveis no nervo óptico -  responsável por transmitir as informações visuais recebidas pelo olho até o cérebro. A doença é traiçoeira, não apresenta sintomas e a visão só fica comprometida na fase mais avançada. Quando não descoberto a tempo o glaucoma pode levar à cegueira em 80% dos casos. 

Hábitos dos brasileiros

Para entender o comportamento do brasileiro em relação à saúde ocular, a Sociedade Brasileira de Glaucoma (SBG) encomendou uma pesquisa ao IBOPE. O intuito principal foi descobrir a frequência com que a população costuma procurar o oftalmologista. Os dados revelaram que um terço dos cidadãos com mais de 16 anos nunca se consultou com este profissional. Médicos estão convencidos de que existe um problema grave no País. 

FONTE: O Hoje.

* O leitor pode colaborar com a coluna, enviando material pertinente, para nossa redação (contraponto.exaluibc@gmail.com).

# 9. DV-INFO

Colunista:  CLEVERSON CASARIN ULIANA  (clcaul@gmail.com)

* Elaborado esquema de cola em provas na Ásia envolvia celulares escondidos e fones da cor da pele

Por: Melanie Ehrenkranz, da BBC, traduzido pelo portal Gizmodo Brasil

Um tutor e vários cúmplices foram recentemente pegos executando uma complexa operação de fraude de exames em Cingapura que um promotor chamou de “altamente sofisticada”. Infelizmente, para eles, não era sofisticado o bastante para evitarem ser presos.

De acordo com os promotores, Tan Jia Yan, de 32 anos, conduziu a operação que envolveu chamadas ocultas no FaceTime (recurso de mensagens dos aparelhos da Apple), dispositivos Bluetooth escondidos e fones de ouvido cor de pele. Durante os exames do Conselho de Avaliação e Exames de Cingapura (SEAB, na sigla em inglês), os alunos usavam dispositivos Bluetooth conectados a celulares escondidos em suas roupas, assim como fones de ouvido cor de pele, relata o Channel News Asia.

Tan supostamente prestava os exames, usando fita adesiva para colocar um iPhone na camiseta, escondendo-o com uma jaqueta. As autoridades dizem que Tan jogava as perguntas do exame no FaceTime para seus cúmplices, que ligavam para os alunos no centro de exame e transmitiam as respostas aos seus fones de ouvido. O grupo é acusado de ajudar seis estudantes, todos chineses, a trapacear em exames de inglês, matemática, química e física.

A operação começou em 19 de outubro do ano passado e terminou alguns dias depois, no dia 24, quando um supervisor do exame ouviu “sons incomuns” vindos de um estudante de 20 anos durante uma prova de inglês. Depois do exame, o supervisor encontrou um celular sob o colete do aluno, assim como um dispositivo Bluetooth e um fone de ouvido com ele.

Tan declarou-se culpado de 27 acusações de trapaça, mas seus cúmplices entraram em julgamento no último dia 17 para contestar as acusações. Investigadores dizem que o diretor do centro de tutoria recebeu um depósito de US$ 8 mil e US$ mil em taxas de admissão de cada aluno. O diretor teria prometido devolver todo o dinheiro aos alunos se eles não passassem no teste ou se não fossem para uma universidade em Cingapura.

E embora esta seja, indiscutivelmente, uma trama elaborada para passar num teste, certamente não é a forma mais avançada de como os estudantes já usaram tecnologia para enganar o sistema. De acordo com o FBI, o ex-aluno da Universidade de Iowa Trevor Graves instalou um dispositivo de monitoramento de teclado ou keylogging nos computadores de seu professor, permitindo-lhe acesso a exames e sistemas de avaliação. E pesquisadores de segurança dizem que crianças estão comprando ataques DDoS (Negação distribuída de serviço) no mercado negro ou dark web para derrubar os servidores de suas escolas.

Há também um mercado informal robusto para documentos escolares na dark web. “(Isso) Literalmente me salvou de ter que repetir um semestre inteiro”, disse um cliente de um desses negócios, segundo noticia o Daily Dot. “Eu não fiz merda nenhuma neste semestre,  porque eu estava pedindo muitas drogas e sendo um idiota e eu fiquei para trás, para dizer o mínimo.”

10. IMAGENS QUE FALAM

Colunista: CIDA LEITE (cidaleite21@gmail.com)

* A Audiodescrição na TV Brasileira

Programação na TV Brasileira com Acessibilidade

Em cumprimento ao disposto nos artigos 52 e 53 do Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, o Ministério das Comunicações publicou a Portaria nº 310 em 27 de junho de 2006. O documento apresentou o o cronograma de implantação e os requisitos técnicos para tornar a programação transmitida pelas TVS abertas acessíveis para as pessoas com deficiência auditiva e visual.

Além disso, ficou estabelecido o prazo de 2 anos para implementação dos recursos de acessibilidade. Por fim, foi determinado  a quantidade de 2 horas diárias com programação com audiodescrição, aumentando essa quantidade anualmente até atingir a totalidade de 100% da programação com audiodescrição em 10 anos.

A Portaria nº 188, publicada em 24 de março de 2010, alterou o cronograma de prazos estabelecido pela Portaria nº 310. Esta alteração representou um retrocesso para o quantitativo de programas televisivos acessíveis, tendo em vista que com base no documento vigente, reduziu-se o cronograma obrigatório de disponibilização da programação semanal com audiodescrição.

Nos termos da Portaria em comento, as TVS abertas são obrigadas a fornecer 8 horas semanais, no mínimo, de programação com audiodescrição, no período de julho de 2017 a julho de 2018. A partir de então, será de 12 horas, no mínimo, até julho de 2019, quando deverá ser fornecida programação semanal com audiodescrição de 16 horas. Por fim, em julho de 2020, deverá constar da grade de programação semanal, o mínimo de 20 horas de programas com audiodescrição. A partir daí, não há  previsão de ampliação no quantitativo de programas televisivos com o recurso.

Cabe a nós, usuários da audiodescrição, cobrar o cumprimento da Portaria nº 188, tendo em vista que a maioria das TVS abertas sequer oferece o mínimo de horas na grade semanal estabelecido. As poucas que incluem audiodescrição mínima se valem de reprises para fazer cumprir o mínimo determinado.

Em relação às TVS por assinatura, esssas não são obrigadas a acessibilizar a programação.

O que tem ocorrido é a obrigatoriedade de incluir a audiodescrição em produções como seriados e documentários feitos com recursos financeiros públicos, mas, todo o material acessível é guardado no depósito legal, sob o argumento de que não há recursos tecnológicos que permitam a transmissão. Como resultado dessa prática abusiva, nós, usuários da audiodescrição, continuamos sem ter acesso à programação televisiva.

Nos causa estranheza o desinteresse das TVS de divulgar a programação com audiodescrição. Nesse sentido, devemos exigir que isso seja feito de forma acessível, porque um simples sinal sonoro pode passar despercebido por usuários em potencial. Além disso, deverá ser informado no início do programa e durante o nome e a parte. Se perdemos o início de um filme, por exemplo, não teremos a oportunidade de o saber depois e em que parte está.

Outro fato que merece nossa atenção é a qualidade dos roteiros de audiodescrição, rotineiramente, feitos sem a participação do consultor, pessoa com deficiência capacitada para desenvolver esse papel, dada a urgência da entrega. Como se  não houvesse um cronograma, pelo menos semestral de exibição da programação.

Por fim, a pedido  da gerência de acessibilidade da Associação de Comunicação e Educação Roquete Pinto, que insere o recurso da audiodescrição na programação da TV-ESCOLA, que possui uma equipe especializada para isso, conclamo a todos que se interessam por programas de conteúdos valiosos e abrangentes, desde desenhos animados educativos até documentários sobre fatos e pessoas relevantes para todos os brasileiros, a  a cobrarem a liberação de um canal para áudio, o que é viável, posto que acompanho a programação de uma emissora via tv por assinatura.

Assim como vem ocorrendo com os produtores teatrais, que a cada dia, felizmente, nos considera como consumidores, o mesmo deve se dar com as empresas de TV, contratando mão-de-obra especializada que produzam programação com audiodescrição de qualidade.

#11.PAINEL ACESSIBILIDADE

Colunista DEBORAH PRATES  (deborahprates@oi.com.br)

* 16 dias pelo fim da Violência contra Mulheres

DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA MULHERES COM DEFICIÊNCIA

O presente artigo divide-se em quatro partes, as quais serão publicadas sucessivamente.

TERCEIRA PARTE:

VI - DA VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA A MULHER COM DEFICIÊNCIA

A violência sexual assola a mulher com deficiência muito mais que a mulher sem deficiência pela própria deficiência. Isso decorre da sua maior vulnerabilidade, peculiaridade essa que deixa o agressor mais a vontade, ante a certeza de que é menos capaz de revelar a violência praticada.

O atacante crê, ainda, que a mulher com deficiência tem menor possibilidade de ser acreditada, na hipótese de conseguir oficializar a notícia criminosa.

Julgam que, por ilustração, a mulher surda não conseguirá se expressar; que a cega não poderá apontar, descrever o agressor; que as que têm deficiência física não conseguirão escapar/correr, etc.

Comum é o companheiro/marido estuprar a mulher com deficiência na hipótese desta se recusar a fazer sexo com ele. A autora, conversando com uma cadeirante, ouviu que o marido tinha por hábito jogá-la na cama e estuprá-la. Depois, a ameaçava dizendo que, se contasse a alguém o ocorrido, a castigaria. Certa vez, prosseguiu a cadeirante, ele a deixou um dia inteiro trancada no quarto sem água nem comida, bem como sem poder ir ao banheiro.

Há, também, o mito de que as que têm deficiência intelectual ou desenvolvimental não teriam capacidade para contar coisa alguma, vez que não compreendem o que é abuso e/ou violência sexual. Por essa lógica, equivocada, o violentador não seria punido.

Muitas mulheres com deficiência nas situações acima ingerem medicamentos no dia a dia que as deixam mais fragilizadas, dificultando- lhes a detecção de sofrimentos, maus-tratos. São, absurdamente, abusadas e desacreditadas pelas famílias, autoridades e sociedade.

A violência é potencialmente elevada se consideradas as questões seguintes: de gênero, de deficiência, de práticas de poder social, de hierarquia simbólica de valores humanos, de debilidades socioeconômicas, de ausência de educação e saúde, etc. A mulher com deficiência, comumente, acumula quase todas essas agravantes. Por tudo isso é que a vertente interseccional do feminismo agrada a autora.

A mulher com deficiência sofre imensurável violência sexual no âmbito doméstico. Diante da invisibilidade que sofre, os gestores, de todas as esferas, não têm interesse, tampouco simpatia com a causa. Não veem relevância em inserir esse grupo de mulheres em estudos e estatísticas.

Sob esse prisma a violência decorrente de gênero fica esmaecida frente a deficiência.

A autora, em conversa com uma defensora pública do RJ, perguntou- lhe: Qual o tratamento, encaminhamento, dado pela defensoria à uma mulher com deficiência que sofra violência sexual? A resposta foi: "Será encaminhada ao setor de pessoas com deficiência!" Evidente, portanto, a falta de sensibilidade, por parte das autoridades, no trato da violência decorrente de gênero quando a mulher é pessoa com deficiência.

Mesmo com o advento da Lei Maria da Penha (Lei 11340/2006), são poucos os casos de condenação do agressor, frequentemente familiares ou cuidadores externos, os quais prestam seus serviços dentro da casa. Essas situações, em muito, dificultam a tomada das medidas adequadas para a punição dos crimes de violência.

Ausentes são, por conseguinte, as políticas públicas de cuidado e proteção para esse nicho da população. É preciso estimular o interesse para posterior conhecimento da realidade das mulheres com deficiência, de modo a convergir para o seu enfrentamento.

Na esfera intrafamiliar a situação fica extremamente delicada para ser combatida, já que as próprias mulheres com deficiência têm medo de represálias se relatarem às autoridades as violências sexuais sofridas. Pais, padrastos, maridos/companheiros, irmãos e vizinhos que frequentam a casa, sentem-se confortáveis com esse fundado receio, pelo que continuam praticando os crimes sexuais, na certeza de que jamais serão descobertos e punidos.

Nos raros casos em que as mulheres conseguiram chegar até as autoridades, estas, por seu turno, deram maior confiabilidade à fala da família, ante o descrédito decorrente da deficiência.

Flagrante é a falta de preparo dos mais diversos profissionais para tratar o tema da violência sexual contra mulheres com deficiência. As equipes técnicas rendem-se ao medo e, ao mesmo tempo, à impotência, quando o caso investigado está localizado em zona de grande risco. Assim, para enfrentar esses casos os gestores têm que investir no preparo desses profissionais, no sentido de que consigam vencer as suas próprias questões. Vira e mexe, a mídia noticia que, por exemplo, a polícia não prestou socorro à vítima porque a viatura quebrou ou estava sem gasolina. Fato é que os problemas são de toda ordem quanto a ausência das estruturas necessárias para atender as pessoas que passam por sofrimentos.

VII - DA BOA LEGISLAÇÃO E DAS ACESSIBILIDADES

A ausência das acessibilidades em todas as suas nuances caracteriza flagrante violação aos direitos fundamentais das mulheres com deficiência. Vale frisar que esses direitos não aceitam relativização.

A realidade da mulher com deficiência, frente ao descaso da sociedade e das autoridades, é muito perversa, triste.

As cidades não foram pensadas para elas no que concerne as acessibilidades. Após sofrer violência sexual, as mulheres sem deficiência têm que fazer verdadeira Via Crúcis se quiserem fazer justiça. Mas e as mulheres com deficiência, como perigrinar pela cidade sem as acessibilidades? Eis a questão.

O "simples" deslocamento para buscar ajuda para a mulher com deficiência é, na maioria dos casos, impossível. Vale, a título de ilustração, elencar algumas passagens dessa Via Crúcis. As mulheres, em tese, têm o direito a: registro de ocorrência policial, inquérito policial e à realização de exames periciais junto ao Departamento Médico Legal; recebimento gratuito de assistência médica com indicação de contracepção de emergência para evitar a gravidez indesejada; recebimento de profilaxia para HIV e para Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST); aborto legal em caso de gravidez decorrente de estupro; promoção da Ação Penal para responsabilização do agressor; dentre outros.

Lamentavelmente, percorrer essas tantas etapas sem que existam as legais acessibilidades é, para as mulheres com deficiência, quimérico, inconcebível. A autora toma, como referência, a cidade do Rio de Janeiro.

A Via Crúcis tem início ao sair de casa. As calçadas são esburacadas, com raízes de árvores afloradas, sem rampas ou piso tátil, atravancadas com sacos de lixo e ambulantes espalhados, cheias de

Rompida essa primeira etapa, a mulher com deficiência encontra a segunda. A inexistência de transportes adaptados. No caso dos ônibus, por exemplo, se há plataforma elevatória, o motorista em regra não foi preparado/treinado pelos empresários para manobrá-la. As estações de trem também não são adequadas. A autora fez um tour por elas e constatou várias em que a distância entre o trem e a plataforma eram enormes, expondo as pessoas com deficiência a humilhação, já que, em muitos casos, precisavam ser carregadas.

Os taxistas, em regra, recusam-se a transportar cadeiras de rodas ou cães-guia. Para este segundo alegam ter alergia com o nítido intuito de burlar a legislação específica.

As vencedoras desses iniciais obstáculos sofrem um impacto ao entrar nas delegacias especializadas. Nas que existem rampas, pisos táteis e elevadores de acesso, os técnicos não estão preparados para o trato com a mulher com deficiência. A surda nunca encontra profissionais para LIBRAS, pelo que saem dos estabelecimentos sem, ao menos, consolidar a notícia criminosa. Quanto as cegas, os investigadores as ignoram completamente, já que dirigem-se aos acompanhantes.

Então, como fazer justiça às mulheres com deficiência se os seus direitos - fundamentais - às acessibilidades são ignorados por toda a sociedade? Mais uma prova de que são consideradas "quase alguém", pelo que o manto da invisibilidade as apaga, sufoca. Nem conseguem fazer a Via Crúcis.

A farta legislação sobre o assunto é ignorada por toda a coletividade, inclusive pelas autoridades.

A Emenda Constitucional traduzida na Convenção de Nova Iorque, e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, tendo o Governo brasileiro depositado o instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1º de agosto de 2008 e tendo entrado em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008, sendo promulgada através do Decreto Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, NÃO é cumprida. Esse flagrante descumprimento é chancelado por todas e todos.

O Brasil se obrigou, perante as Nações Unidas, ao cumprimento da Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como aos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, de sorte que é de causar espanto o não cumprimento destes. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência é o único Tratado Internacional de Direitos Humanos com status de Emenda Constitucional e, ainda assim, é absurdamente desprezado.

O Brasil anuiu que toda pessoa faria jus a todos os direitos e liberdades neles estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie. Logo, teria que ser cumprida a Constituição da República, a Convenção de Nova Iorque e a legislação infraconstitucional pertinentes as pessoas com deficiência. Destaca-se, ainda, a novel Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), que igualmente está sendo negligenciada, descumprida.

Desde o Preâmbulo da Convenção fica nítida a obrigatoriedade do Brasil na promoção das acessibilidades, como se verifica abaixo:

"e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,"

"v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,"

A proteção de mulheres e meninas com deficiência também está cristalina desde o Preâmbulo, como se vê abaixo:

"q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,"

Desta maneira, não resta a menor dúvida de que as pessoas com deficiência no Brasil possuem uma belíssima legislação, a qual é, diariamente, descumprida. Logo, não é por falta de leis que a mulher com deficiência é maltratada, espezinhada.

Diante de tamanha desumanidade a autora foi buscar na história a razão para o descumprimento das leis. Encontrou Jules Michelet, historiador francês do século XIX, que nos deixou uma boa reflexão sobre o não cumprimento das leis:

"Um sistema de legislação é sempre impotente se, paralelamente, não se criar um sistema de educação".

O mesmo historiador disse que não eram as grandes personalidades, mas sim as massas os principais agentes das mudanças sociais.

Por isso é que nenhuma serventia teria se ficasse a autora enumerando e transcrevendo textos, comandos legais, ante a comprovação de que ninguém os cumpre. Repita-se que o arcabouço legal é maravilhoso. É o melhor do planeta.

# 12. PERSONA

Colunista:  IVONETE SANTOS  (ivonete.euclides@gmail.com)

* Entrevista com Álvaro Ricardo de Souza

Prof de educação física,  licenciado pela escola de educação física da UFRJ

Contraponto: Você nasceu com deficiência visual, ou se tornou cego depois de adulto?

Alvaro: tinha visão normal até os 21 anos de idade, quando em 1984,  sofri um acidente automobilístico. Estava dormindo no banco do carona,  quando o carro onde eu estava bateu e eu  machuquei muito o meu rosto atingindo os meus olhos. Depois de 12 horas de cirurgia, consegui recuperar a visão do olho direito.

Porém, em 2002 surgiu um glaucoma, descolamento de retina, opacidade da córnia.  Comecei a alternar entre cirurgias para transplante de córnia e controle do glaucoma. Fiz 5 cirurgias de transplante de córnia.  Minha busca para voltar a enxergar foi incessante. até que em 2013, numa cirurgia em SP, já saí cego do centro cirúrgico.

Contraponto: como se deu a sua reabilitação, depois de 2013?

Álvaro: nos dois primeiros anos, fiquei muito triste, engordei muito, até que o milagre aconteceu. O milagre foi quando aceitei buscar ajuda através da reabilitação que me foi indicada por uma amiga.  Procurei o atendimento do siad, Oscar Clarc. No começo não acreditava  em nada que me ofereciam como terapia. Comparecia A aceitação foi aos poucos.  Na verdade a aceitação se dá na luta diária.

Contraponto: Como foi o relacionamento com os amigos antes e depois da perda da visão?

Álvaro: Foi uma decepção e me causou muita tristeza. Tenho poucos amigos da época em que eu enxergava. Um amigo que esteve comigo todo o tempo, que não posso esquecer de citar, é o meu irmão, que apesar de não morar no RJ, está sempre presente na minha vida.  Atualmente tenho novos amigos,  esses estão em alicerces diferentes dos anteriores.    Os amigos que fiz atualmente, se aproximaram  de mim porque reconhecem meu esforço e porque compartilham das mesmas dificuldades trazidas pela falta da visão.

Contraponto: Você concluiu o curso de educação física antes ou depois da perda da visão?

Álvaro: comecei a faculdade em 1982 e sofri o acidente em agosto de 1984, portanto comecei antes e terminei depois,  quando ainda lutava para manter  a visão que tinha no olho direito.  Encontrei apoio da minha família e de amigos da faculdade. Também tive problemas com alguns professores que chegaram a me dizer que eu deveria abandonar o curso e escolher outra carreira. Mas, fui firme e concluí. Trabalhei numa academia  desde a época do curso de educação física, até 2013, quando fiquei cego. Também trabalhei como personal trainer. Também trabalhei no clube monte Líbano, como professor de hidroginástica. 

Contraponto: Nos fale sobre  o trabalho que faz com dança,  se os alunos são cegos ou não.

Álvaro: Em 2015, comentei com uma pessoa no Monte Líbano, que tinha uma frustração de não saber dançar a dança de salão. Essa pessoa falou com a professora dela no Sesc, que disse que aceitava o desafio. Depois de algumas aulas, fiz uma apresentação de uma dança de um bolero, com a professora, no Sesc Tijuca. Ouvi as pessoas me dizendo que tinha sido ótimo e que eu era um exemplo de superação.

Contraponto: Como começou o projeto pedaleiros?

Álvaro: Tudo aconteceu muito rápido, pois o professor Izildo e a Rosa, da União dos Cegos, falaram sobre o projeto e perguntaram se eu tinha interesse. De repente eu me vi participando e divulgando o projeto pedaleiros. Nesse mesmo momento surgiu a ideia de dar as aulas de dança, que entrou em prática 6 meses depois. Atualmente dou as aulas de dança também no projeto Girassol, que fica no catete. Fiz algumas  aulas no Benjamin Constant no 

ano passado, com o pessoal da reabilitação.  Convido a quem desejar, para participar das aulas conosco.  

Contraponto: como está sua vida atualmente em relação as atividades que realiza mesmo depois de ter ficado totalmente cego.

Álvaro: Faço muitas atividades. Capueira, idroginástica, dança, musculação. Levo uma vida muito ativa e sou feliz.   

#13. Imagem Pessoal

Colunista:  TÂNIA ARAÚJO (contato@taniaaraujo.com.br)

* A Soma do EU
É comum observarmos as pessoas nos seus mais diversos modos de comunicação. Tom de voz, toque da pele, mãos ásperas, rosto oleoso, cuidados com os materiais pessoais e de trabalho, dentre outros detalhes que nos fazem aproximar ou distanciar. O que mais te chama atenção? Qual característica possibilita em si uma aproximação maior ou um distanciamento nas suas relações? As outras pessoas fazem o mesmo em relação a você. 

Quando o assunto é relação pessoal, pensamos apenas que um bom bate papo pode ser a chave para uma relação. Um engano grave, afinal o ser humano é construído com várias maneiras de identificação positiva e negativa diante das histórias pessoais. 

Estas construções foram trabalhadas durante anos através de falas de pessoas que confiamos ou não. Este assunto já foi abordado de outra maneira nesta coluna, mas sempre vale a pena relembrar. Quando crianças, escutamos falas sobre representações positivas ou negativas de várias maneiras. Como: “Mantenha sua pele cuidada, quem não cuida é desleixado ou preguiçoso”. Pronto, esta fala é suficiente para criar em você uma crença limitante em relação às pessoas ou a você mesmo. Determina uma verdade e acaba julgando a ação do outro diante de uma verdade que é somente sua ou do seu núcleo familiar. Quais são as falas ou verdades desenvolvidas em você que repassa para o outro? 

Com isto é muito importante pensarmos que a nossa imagem e relações são a soma do nosso EU. Lógico que algumas destas crenças são resignadas durante nossa trajetória de vida, porém outras não, partindo do princípio que algumas estão bem enraizadas. Uma vez escutei de uma aluna cega que na escola especializada que frequentava, as pessoas diziam que era bobagem a preocupação dela com a aparência, já que todos ali não a viam. Ela disse que via pelo toque das mãos e que não frequentava um mundo somente com cegos. Dependendo das pessoas que escutaram e a importância de quem falou, esta fala pode ter tornado verdade. 

Estes exemplos valem para tudo que nos cerca. Principalmente em relação aos sentidos mais apurados. Dele desenvolvemos as relações baseados nos nossos confortos pessoais. Por isso é importante saber que uma relação é mais que um bate papo, é a soma do seu EU. Atingir todos os desejos e crenças é complicado ou até impossível, mas minimizar a distancia é algo possível. Com isso te aconselho a cuidar dos seus odores, dos seus materiais de trabalho, sua tonalidade de voz e tudo que possa influenciar ou favorecer os relacionamentos pessoais e profissionais.
Tânia Araújo

@taniaaraujoci

Consultora de Imagem e Coach
#14. REENCONTRO

(COLUNA LIVRE)

Nome: Rubem Monteiro Bastos.

Formação: Licenciatura Plena em Música ( Uni - Rio)

Estado Civil: Solteiro.

Profissão: Músico.

Período em que esteve no I B C.: de 1960 a 1969.

Breve comentário sobre este período:

Estudou na Escola 12-8 Sarmiento, onde teve problemas devido a uma atrofia de nervo óptico e retinose que originou a baixa visão, motivo que levou sua mãe a procurar

um colégio especializado, o Instituto Benjamin Constant.

Ao tornar-se aluno interno desse educandário em 1960,  depois de estar na 4ª serie primária, a professora Benedita de Melo o rebaixou para a 2ª e o reprovou na 3ª.

Rubinho apaixonou-se pela música. O primeiro contato com o piano, foi um momento mágico. Seu grande mestre e orientador foi o professor Carlos Lavalos que além de

ensinar-lhe os segredos do teclado, apresentou-o à Bossa Nova, um novo estilo de tocar que revolucionaria o panorama da música mundial.

Em 1963, o rapaz conseguiu um trabalho de pianista nas noites de festas na ex- Entidade Associativa Amantes da Arte Club na rua da Passagem 101, Botafogo.

Depois ingressou como organista do ex- grupo "The Pop's" (um dos ícones da época da Jovem Guarda) e,com o fim do conjunto, ingressou no quinteto.

Residência: Rua Senador Vergueiro, 218 Bl C,  apto: 712

Contatos: (fones e/ou e-mails)

Tel: 2552-2874  Cel: 8746-2874

E-mail carorubem@yahoo.com.br

#15 OBSERVATÓRIO EXALUIBC

Colunista: VALDENITO DE SOUZA (valdenitodesouza@gmail.com)

* O método "Braitico" aproxima estudantes asturianos do Braille

A ONCE apresentará em todas as salas de aula do Principado das Astúrias nas quais alunos com deficiência visual estiverem matriculados, durante o presente ano letivo, o método "Braitico", com o qual milhares de crianças poderão aprender o sistema braille de forma divertida , ágil e simples.

07/03/2018

OVIEDO, (EUROPA PRESS)

A ONCE apresentará em todas as salas de aula do Principado das Astúrias, nas quais alunos com deficiência visual estudam, durante o presente ano letivo, o método "Braitico", com o qual milhares de crianças poderão aprender o braille de forma divertida , rápida e simples.

Conforme informa a ONCE através de um comunicado de imprensa, o novo "Braitico" didático encorajará estudantes cegos a aprender a leitura e escrita Braille tanto dentro quanto fora da sala de aula, incentivando também os outros alunos da escola – seus colegas- a compreender o código.

Para dar a conhecer o funcionamento do "Braitico", a ONCE do Principado das Astúrias desenvolveu um workshop prático realizado por educandos cegos e seus professores.

"Braitico" torna-se assim o primeiro método oficial e inclusivo para aprender Braille que consegue ir além da simples aprendizagem de um sistema de alfabetização, já que inicia-se quando a criança nasce e continua ao longo de sua escolaridade, sempre com base didática e psicopedagógica nas últimas inovações educacionais.

Patrocinado pela Comissão Espanhola de Braille (CBE), "Braitico" é o resultado do trabalho realizado por um número significativo de professores e pesquisadores da ONCE em toda a Espanha. 

//FONTE: La Vanguardia.

Tradução e adaptações: Ramiro Ferreira de Freitas

* Nota do colunista:

Bela iniciativa além de divulgar o sistema Braille, o desmistifica junto a sociedade.

Iniciativa como esta deve ser imitada pelo mundo afora.

Fim da nota.

Ps. Neste espaço, também publicamos manifestações de companheiros, que tenham como temática o nosso segmento.Informações para a redação do Contraponto (contraponto.exaluib@gmail.com).

#16. PANORAMA PARAOLÍMPICO

Colunista: ROBERTO PAIXÃO(rnpaixao@gmail.com)

* Judô e goalball com grandes espectativas!

1. Antônio Tenório vibra com maior participação em competições internacionais

A Seleção Brasileira de judô paralímpico está a poucos dias de participar do Campeonato das Américas IBSA, em Calgary, no Canadá. O evento será o terceiro desafio do ano do selecionado, fato inédito, e que representa demais para a preparação dos atletas.

Em 2016, durante a preparação para os Jogos Paralímpicos do Rio, a Seleção Brasileira havia participado de duas competições nesta mesma época do ano (German Open e GP Internacional Infraero), marca já ultrapassada, com a disputa dos dois eventos, além da Copa do Mundo

IBSA, na Turquia.

As maiores condições de participarem de mais eventos colocam os atletas em atividades e em contato com os adversários, fato que deixa os brasileiros felizes, entre eles, o multicampeão Antônio Tenório, que destacou ainda os treinamentos pós-eventos.

importante a gente estar sempre fazendo esses intercâmbios, pegando no quimono dos rivais. O judô é muito inconstante, sempre estão mudando os adversários, e a gente precisa fazer um amplo estudo no decorrer do ciclo para poder chegar em Tóquio", destacou o tetracampeão paralímpico, detentor de outras duas medalhas.

Sobre o próximo desafio, no Campeonato das Américas, Tenório espera trazer um bom resultado para o Brasil, e foi além ao projetar o restante da temporada, que tem ainda um intercâmbio no Japão, em julho, e o Campeonato Mundial no mês de novembro, em Lisboa.

"Esse ano nós já participamos de três campeonatos e vamos para o quarto, no Campeonato das Américas. A gente espera sair de lá com um bom resultado, estar entre os três primeiros colocados, pra seguir para o Japão (no intercâmbio), e depois finalizar o nosso trabalho conquistando um bom posicionamento no ranking com a disputa do Mundial", projetou.

A delegação brasileira embarca para o Canadá no dia 16 de maio e chega ao Brasil no dia 24.

Seleção Brasileira feminina de goalball é convocada para o Campeonato Mundial

11 de maio de 2018 - 17h

2. A Seleção Brasileira feminina de goalball foi convocada na sexta-feira, 11, para o Campeonato Mundial da modalidade, de 3 a 8 de junho, em Malmö, na Suécia. No ranking que credencia os melhores países, divulgado na terça 08/05, o Brasil aparece em terceiro lugar, e caso consiga ao menos o bronze na principal competição do ano, garante a vaga para os Jogos Paralímpicos de Tóquio 2020 de forma antecipada.

O título também está no radar da seleção. Há pouco mais de um mês as meninas do Brasil participaram do Malmö Intercup, na mesma cidade do Mundial, e ficaram em quarto lugar. O rendimento das atletas foi positivo na avaliação do técnico Dailton Nascimento, que garantiu que a

equipe chega com a expectativa de buscar a medalha e a vaga para a próxima Paralimpíada.

"A preparação da Seleção Brasileira para esta competição está sendo muito boa. Já aconteceram quatro fases de treinamento e vamos para a quinta, uma etapa muito importante que antecede o Campeonato Mundial, o principal desafio da Seleção Brasileira em 2018. Nossas expectativas são

as melhores, visto que fizemos agora na própria cidade sueca um torneio internacional, no qual estavam as melhores equipes do mundo, e fizemos grandes jogos. Isso nos deu uma motivação a mais e um sentimento de que podemos conquistar uma medalha no Mundial e a vaga para Tóquio", avaliou o treinador brasileiro.

No Mundial de 2014, disputado na Finlândia, a Seleção ficou em quinto lugar, e para alcançar a inédita medalha e, consequentemente, o passaporte para os Jogos Paralímpicos de Tóquio, o Brasil vai encarar na primeira fase da competição a China, Estados Unidos, Argélia, Canadá e Grécia. A estreia será no dia 3 contra as chinesas, às 9h20, horário de Brasília ( confira a tabela completa ).

A delegação brasileira embarca rumo ao país escandinavo no dia 29 de maio e a chegada ao Brasil está prevista para dia 9 de junho, ambos no Aeroporto de Guarulhos, em São Paulo. A apresentação está marcada para o dia 23 de maio, no CT Paralímpico, onde será realizada a última fase de

treinamento até o dia da viagem.

Confira a convocação para o Mundial.

Ala

Alaine Lilian da Silva Marques (IBC-RJ)

Ana Carolina Duarte Ruas Custódio (APADV-SP)

Gleyse Priscila Portiolli Henrique (SESI-SP)

Jéssica Gomes Vitorino (UNIACE-DF)

Pivô

Ana Gabriely Brito Assunção (SESI-SP)

Moniza Aparecida de Lima (ICB-BA)

Comissão Técnica

Dailton Freitas do Nascimento - Técnico

Jonatas da Silva Cunha Castro - Auxiliar Técnico

Daniel Brandão Martins - Fisioterapeuta

Thereza Christina Barcellos Xavier - Psicóloga

Roger Lima Scherer - Preparador Físico

Mirtes Stancanelli -Nutricionista

Lenita Machado Glass - Médica

Carla Patrícia da Mata - Subchefe de Delegação

Kelvin Guylo Bakos - Chefe de Delegação

Tadeu Casqueira - Comunicação CBDV

Para a V Fase de Treinamento a atleta Isis Paes da Cruz, da AMC-MT, também foi convocada, além da nutricionista Karina Garcia Póvoas, do apoio Robson Santos da Silva e do árbitro/apoio Antônio Carlos de Santana Junior, ao lado dos convocados para o Mundial, exceto, a nutricionista Mirtes Stancanelli e a subchefe de delegação Carla da Mata.

#17. TIRANDO DE LETRA

COLUNA LIVRE:

Espaço para trabalhos literários(prosa ou verso) do segmento.

* Três Historinhas

1 - Pão duro mais pão duro igual a ...

Vamos à historinha:

Zé de Abreu era um mineiro pão duro e esperto. Assim, sempre que tinha uma ocasião de economizar o seu às custas do de alguém, mesmo que sem a vontade daquele, não perdia tempo

Sempre que precisava abastecer seu isqueiro, aproveitava a hora em que voltava do almoço, já que a oficina estava vazia, para usar o fluido do Teixeira, um outro pão duro. Não sei se alguém avisou o Teixeira do que acontecia, ou se ele desconfiou. Fato é que certa vez ele colocou uma latinha de fluido cheia dágua no lugar costumeiro e ficou escondido aguardando a presença do "sócio". Não precisou esperar muito. Logo lá estava o Zé com a latinha na mão para abastecer seu isqueiro. Olhou para um lado, olhou para outro e, certificando-se de que não havia ninguém, apertou a latinha no isqueiro. Ato contínuo, riscou mas não acendeu. Sem pestanejar, voltou a apertar a latinha e fazer nova tentativa de usar o isqueiro. ante o novo fracasso, sem desanimar, ele se dispunha a novo

aperto na latinha quando ouviu a voz do Teixeira: "Com água não acende não, Zé! tem que ser com fluido".

2 - A segunda historinha é rápida e envolve um aluno do I B C na década de 30.

O Edmundo, que por sinal tinha Constant no sobrenome, enxergou durante sua mocidade mas foi perdendo a visão à medida que o tempo passava. Quando entrei para o Arsenal o Edmundo Ferreira Constant já não enxergava, mas não o admitia. Por isto, usava um par de óculos de grau, provavelmente do mais forte, mas que eram tão inúteis quanto óculos de sol. Como pessoas nestas condições sempre se expõe a ridículo, o pobre do Edmundo não fugiu à regra. Certa vez, passando por um armário aberto, virou-se para o móvel e indagou amigavelmente: "Tás aí, Coutinho"?

Coutinho era o sobrenome do Silvestre, um excelente camarada com quem os cegos sempre podiam contar.

3 - Esta historinha me inclui:

O Sebastião, conhecido como Bom-Cabelo, era um bom colega mas … era ruim de pagar a quem devesse. Certo dia ele chegou a mim e perguntou: "Ceguinho, você tem 150 cruzeiros pra me emprestar até o fim da semana? Acontece que tenho que ir a Caxias hoje e não tenho o dinheiro das passagens". Mesmo conhecendo a fama do Bom-Cabelo, emprestei os 150 cruzeiros e ele não desmentiu o que se dizia sobre seu caloteirismo.

Passou o fim daquela semana, da outra e de muitas outras. A dívida, em virtude do mais completo silêncio de devedor e de credor, já estava esquecida. Foi certamente por causa deste esquecimento bilateral que certa vez o Bom-Cabelo veio novamente a mim e solicitou: "Sabe, Ceguinho, será que você não pode me emprestar 1000 cruzeiros até o pagamento? O Gás lá em casa acabou e eu ainda tenho que comprar algumas coisinhas para aguentar até o fim do mês". Foi então que, tranquilamente, respondi:

"Rapaz, não vou negar. Eu tenho os 1000 cruzeiros, e fico triste por não lhe poder emprestar, uma vez que você não está aqui."

"Que bobagem é esta, Ceguinho? Não estou aqui falando com você"? Ele perguntou sem entender. Com a mesma calma de antes, eu prossegui:

"Lembra-se de que você foi a Caxias? Pois é; como até agora não voltou, não está aqui". Ele saiu xingando todos os palavrões que conhecia e mais alguns que inventou, mas nunca mais falou em dinheiro com o "Ceguinho".   

Ary Rodrigues da Silva,

Poeta.

E-mails: aryrodriguessilva@oi.com.br e aryrodriguessilva@hotmail.com

Wathsapp: 35 9 8869-9226

#18. BENGALA DE FOGO

O Cego versus o Imaginário Popular (coluna livre)

* O amigo do nosso amigo -- (colaboração do leitor)

Um colega nosso aproveitando a folga do internato se encontrava em casa bem a vontade.

Quando um vizinho esbaforido entrou em sua casa rebocando um cara também cego:

 - fulano olha quem está aqui, um "amigo teu"!

 O nosso amigo,  ficou sem  entender nada, nunca tinha visto o outro cego na vida.

Resumo da ópera:

Passava um cego pelas proximidades de sua casa, e, o vizinho solícito, como de praxe, concluiu:

É cego né, logo é amigo/conhecido do cego meu vizinho.

OBS.:  Os fatos, por uma questão, meramente didática/pedagógica/cultural, foram tornados públicos...

PS.: se você tem histórias, causos, experiências próprias, do gênero, mande para nossa redação, sua privacidade será rigorosamente preservada.

#19. CLASSIFICADOS CONTRAPONTO

COLUNA LIVRE:

* Vende-se uma máquina Perkins

Máquina Perkins Braille

Máquina Perkins Braille Classic

https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-1021307181-maquina-perkins-braille-classic-_JM

meu telefone: (21) 979194035

e-mail: marcusvinicioslira@gmail.com

- - -

PS. Anuncie aqui: materiais, equipamentos, prestação de serviços...

Para isto, contate a redação.

#20. FALE COM O CONTRAPONTO

CARTAS DOS LEITORES:

De:Márcio Campos <marcio.floripa2@gmail.com>

Data:29/03/2018 14:03

Amigo Valdenito, muitíssimo obrigado por teres me inscrito!

Um grande abraço!

///

 Para nós q fazemos o Contraponto, motivo de alegria tê-lo como leitor.

Valdenito de Souza - redação

Marcus <marcusvinicioslira@gmail.com>

Oi Valdenito,

 boa noite. Estou enviando este e-mail para pedir a ajuda da associação para um tema bem importante. Audiodescrição em serviços de VOD, vídeo sob demanda. Gostaria de sugerir uma matéria para vocês e pedir que, caso possível, ajudem os cegos brasileiros a esse respeito. Há algum tempo, a Netflix disponibiliza alguns conteúdos com audiodescrição, recurso de acessibilidade que ajuda pessoas com problemas visuais a melhor compreenderem as cenas. O problema é que, no Brasil, a Netflix negligencia muito a acessibilidade. Em português, só há 6 produções com o recurso, enquanto nos EUA, há mais de 570. Isso mesmo... 570! Lá, além de produções originais com o recurso, eles disponibilizam produções de outras distribuidoras. No Brasil, além de disponibilizarem apenas os originais brasileiros da empresa, a audiodescrição é feita de qualquer jeito, cheia de problemas técnicos, não respeitando as normas técnicas brasileiras para a produção do recurso. Nem os originais estrangeiros da empresa são disponibilizados com audiodescrição. Quando questionada, simplesmente não respondem. Acho que isso daria uma matéria bem interessante. Como vocês fazem parte de uma associação respeitada, peço a ajuda para mudarmos isto. É certo que o tema é amplo é deve abranger todos os serviços de streaming atuantes no Brasil, mas, como a Netflix é a única que disponibiliza produções com audiodescrição no Brasil nesta nova forma de consumo de entretenimento, a coloco em foco.

///

Salve marcus,

De q forma podemos intervir neste processo?

Existe algum movimento neste sentido?

Tem tudo a ver com nossas lutas, vejamos em q podemos colaborar.

Vou consultar os companheiros q estão mais voltados para o tema.

Abraços

Valdenito de Souza

- - -

* Cadastro de Leitores: Se você deseja ser um leitor assíduo de nosso jornal, envie uma

mensagem (solicitando inscrição no cadastro de leitores),  para: contraponto.exaluibc@gmail.com

* Todas as edições do Contraponto estão disponibilizadas no site do jornal contraponto, confira em:  jornalcontraponto.exaluibc.org.br

* Participe (com criticas e sugestões), ajudem-nos aprimorá-lo, para que, se transforme realmente num canal consistente do nosso segmento.

* Acompanhe a Associação dos Ex-alunos do I B C no Twitter: @exaluibc

* Faça parte da lista de discussão dos Ex-alunos do I B C, um espaço onde o foco é:  os deficientes visuais e seu universo.

solicite sua inscrição no e-mail: tecnologia.exaluibc@gmail.com

* Ouça a rádio Contraponto acessando seu blog oficial radiocontraponto.org.br;  a web-rádio da associação: programas, músicas e muitas informações úteis.

* Conheça a Escola Virtual José Álvares de Azevedo(escola.exaluibc.org.br): a socialização da informação em nome da cidadania.

* Visite o portal da associação(exaluibc.org.br), um acervo de informações pertinentes ao segmento dos deficientes visuais.

* Venha fazer parte da nossa entidade:

Associação dos Ex-Alunos do Instituto Benjamin Constant (existem vários desafios esperando por todos nós).

Lutamos pela difusão e socialização ampliada de atividades, eventos e ações voltadas para  Defesa dos Direitos dos Deficientes Visuais.

---

* Solicitamos a difusão deste material  na Internet: pode vir a ser útil para pessoas que você sequer conhece.

*Redator Chefe:

Valdenito de Souza, o nacionalista místico

Rio de Janeiro/RJ

*****

---

"Enquanto houver uma pessoa discriminada, todos nós seremos discriminados."  Por que é mais fácil desintegrar um átomo do que desfazer um   preconceito?!

Associação dos Ex-alunos do Instituto Benjamin Constant

(fundação: junho/1960)


